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RELATÓRIO

Trata-se de Recursos Eleitorais interpostos por ELIÉS ALVES PINTO, EDMAR BORGES DE LIMA e RONIVALDO COUTRIM DIAS, buscando reforma da sentença (fls. 328/361) proferida pelo Juízo da 113ª Zona Eleitoral, que julgou procedente a Ação de Investigação Judicial Eleitoral ajuizada pela Coligação "POR DIAS MELHORES" (PSDB/PP/PSD/PTB), por considerar configurada a prática de condutas vedadas e abuso de poder, com previsão no artigo 73, incisos I, III, IV e VI, "b", e § 10, da Lei nº 9.504/97 c/c os artigos 19 e 22, caput e inciso XIV, da Lei Complementar nº 64/90. 

Na oportunidade, o Magistrado de primeira instância cassou o diploma conferido ao segundo e terceiro recorrentes, eleitos para os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito do Município de Buriti de Goiás nas Eleições de 2016, aplicando-lhes, ainda, a multa de 30.000 (trinta mil) UFIR’s, a ser paga de forma solidária. 

Em relação a ELIÉS ALVES PINTO, Chefe do Poder Executivo à época dos fatos, a sentença o sancionou com multa equivalente a 15.000 (quinze mil) UFIR's. Por fim, todos os recorrentes foram declarados inelegíveis, pelo prazo de 8 (oito) anos.

EDMAR BORGES DE LIMA e RONIVALDO COUTRIM DIAS, 2º e 3º recorrentes, alegam em suas razões recursais (fls. 378/475 e 510/511), preliminarmente: (I) a nulidade da sentença, por julgamento ultra petita, por terem sido condenados pela prática de conduta vedada, mesmo não constando esse pedido na inicial da AIJE; (II) nulidade decorrente de julgamento extra petita, uma vez que o sentenciante considerou praticados dois fatos ilícitos não narrados pela parte autora, quais sejam: a utilização de servidores em campanha e a realização de propaganda institucional em período vedado; (III) nulidade da sentença, por falta de fundamentação; (IV) impossibilidade jurídica do pedido, pois os fatos ocorreram antes do registro de candidatura, e a conduta vedada exige para sua configuração a figura do candidato; (V) cerceamento de defesa, em virtude do indeferimento de prova pericial; e, por fim, (VI) existência de coisa julgada em relação à carreata realizada no dia 30/09/2016, posto que este fato já teria sido objeto de julgamento na Representação nº 157-08.

No mérito, aduzem, em resumo, que: a) a doação de um lote por ELIÉS ALVES PINTO à Sra. Ireny Braz Correia não era do conhecimento e tampouco contou com a participação dos então candidatos EDMAR BORGES DE LIMA e RONIVALDO COUTRIM DIAS; b) não há prova do benefício eleitoral auferido pelos recorrentes com tal conduta, não sendo possível presumi-lo apenas em decorrência do apoio do gestor municipal às suas candidaturas; c) a comprovação do prévio conhecimento dos beneficiários é imprescindível para a configuração da conduta vedada; d) não houve doação de um lote, mas regularização fundiária; e) o imóvel foi doado em 2012, tendo sua proprietária obtido sentença favorável em Mandado de Segurança no ano de 2017, garantindo-lhe a posse; f) para se reconhecer esse fato como conduta vedada, considerou-se como prova apenas o Termo de Declaração de fl. 87, desprezando-se os documentos juntados às fls. 166/167; g) o entendimento jurisprudencial exige a comprovação da responsabilidade/conhecimento dos candidatos sobre os fatos ilícitos para a condenação pela prática de conduta vedada, inexistindo responsabilidade objetiva; h) o evento realizado pela Prefeitura de Buriti de Goiás em 30/09/2016 (carreata) não se traduziu em ato de campanha, pois os recorrentes sequer estavam presentes; i) o ato não se configura como propaganda institucional, pois não foi custeado pela Administração Pública e não há provas indicando essas despesas ou se a publicidade foi autorizada por agente público; j) a carreata foi um ato de governo, não procedendo a acusação quanto ao uso de servidores públicos em favor de campanha, durante horário de expediente; k) a existência de veículos adesivados com propaganda eleitoral dos recorrentes nessa carreata não é motivo bastante para imputar-lhes sanção por ilícito eleitoral; l) todos os vereadores foram convidados para a festa em comemoração ao dia dos pais, evento promovido pelo Município de Buriti de Goiás, oportunidade em que foi solicitada a doação de brindes para sorteio; m) o convite e o pedido de doação de brindes se deu de modo semelhante à comemoração ocorrida no dia das mães; n) a candidata opositora, Átila, e seu vice também doaram brindes para o evento; o) o nome de Átila foi mencionado várias vezes na festividade; p) a prova testemunhal, dissociada dos demais elementos probatórios, não constitui meio hábil para ensejar a condenação, conforme dispõe o art. 368-A do Código Eleitoral; q) não se pode dar crédito às testemunhas, que demonstraram interesse na demanda em favor da parte autora; r) a festa do dia dos pais não teve finalidade eleitoral e nem foi realizada com o fito de beneficiar os recorrentes; s) os brindes distribuídos de forma gratuita no evento não se inserem no rol contido no § 10 do art. 73 da Lei das Eleições, pois não foram custeados pela Administração Pública, mas sim pelos vereadores; t) a festa foi organizada pela primeira-dama do Município, e não se tratava de um programa social; u) não houve gravidade suficiente a justificar a cassação dos diplomas por prática de abuso de poder, uma vez que não ficou demonstrado o desequilíbrio entre os candidatos; e v) a pena aplicada foi desproporcional, diante dos fatos noticiados, e não poderia exceder à condenação em multa.

Ao final, requerem o acolhimento das teses preliminares, ou que, no mérito, seja a sentença reformada, julgando-se improcedentes os pedidos formulados pelo autor.

Por sua vez, o recorrente ELIÉS ALVES PINTO (fls. 512/535) alega, preliminarmente, ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa, em razão do indeferimento da realização de perícia técnica.

Quanto ao mérito, defende que: a) não houve doação de lote à Sra. Ireny, pois este havia sido repassado anteriormente ao Sr. Cleifer, tratando-se apenas de uma "regularização fundiária"; b) segundo a jurisprudência, mesmo considerando que o referido ato esteja inserido na conduta prevista no § 10 do art. 73 da Lei nº 9.504/97, uma única doação não seria capaz de ensejar condenações tão gravosas como multa e inelegibilidade; c) a carreata entre as cidades de Buriti de Goiás e o Distrito de Campo das Perdizes, ocorrida em 30/09/2016, não teve qualquer conotação eleitoral e se destinou apenas a divulgar o recebimento de uma ambulância; d) como se tratou de um ato administrativo da Prefeitura, natural contar com a participação de servidores públicos municipais, os quais embora tenham percorrido o trajeto em seus carros particulares, com adesivos dos candidatos recorrentes, não estavam promovendo candidaturas; e) não se apurou a quantidade de carros, de servidores ou o prazo de duração do evento, de modo que não se poderia aplicar a sanção de inelegibilidade, ante o princípio da proporcionalidade; f) segundo a jurisprudência, sem a prova do comparecimento de um grande número de servidores em ato de campanha, de forma coercitiva e em horário de expediente, não há conduta vedada; g) a doação de meros brindes por particulares na festa do dia dos pais não configura o ilícito eleitoral previsto no art. 73, § 10, da Lei nº 9.504/97; h) no evento não houve a distribuição de comida, mas de apenas um lanche, sem se conferir qualquer destaque a candidaturas, até mesmo porque ocorrido antes do registro; i) os fatos não possuíram gravidade para influenciar o resultado na eleição; e j) a dosagem das sanções pela prática de conduta vedada deve se orientar pelos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

Requer, por fim, o acolhimento da preliminar, anulando-se a sentença, ou que seja esta reformada para afastar as sanções impostas.

A Coligação "POR DIAS MELHORES" apresentou contrarrazões (fls. 538/561 e 562/583), rechaçando todas as preliminares arguidas. Relativamente ao mérito, argumenta que a pequena diferença de votos entre os concorrentes ao pleito (143 votos) demonstrou que a doação de um lote, a realização de uma carreata para exibição de um novo veículo e a promoção de uma festa, com distribuição de comida, show sertanejo, cumprimento de mesa em mesa e discurso, foram suficientes para desequilibrar a disputa e caracterizar abuso de poder. 

Defende o agravamento das sanções, em virtude de existirem outras ilicitudes arroladas na inicial, as quais foram afastadas pela sentença de primeira instância por falta de provas, quais sejam: (I) utilização de serviços de empresa contratada da Prefeitura em comícios; (II) utilização de assessor jurídico da Prefeitura para elaborar a prestação de contas dos candidatos; (III) uso de veículo em campanha eleitoral sem a obrigatória contabilização; (IV) contratação de servidoras (Leide e Laysa) em período vedado; (V) contratação excessiva de cabos eleitorais; (VI) nomeação de Ludmila em cargo da Prefeitura com o fito de compensá-la por seus serviços prestados como coordenadora de campanha; e (VII) utilização de servidores públicos em comitê de campanha.

Em conclusão, pugna pelo desprovimento dos recursos interpostos e pela manutenção da sentença.

Nessa ocasião, a Coligação recorrida trouxe várias fotografias que não constavam dos autos, o que levou o Juiz singular a proferir o despacho de fl. 584, intimando os recorrentes para se manifestarem acerca desses novos documentos, o que resultou no pedido de desentranhamento de fls. 587/593 e 594/600.

Instada a se manifestar, a Procuradoria Regional Eleitoral, no parecer (fls. 608/665), sugere: a) a intimação da Coligação autora para "justificar" e "comprovar" os motivos que a impossibilitaram de apresentar as fotos trazidas com as contrarrazões, sob pena desentranhamento; e b) o conhecimento e parcial provimento do recurso interposto, para afastar a sanção de inelegibilidade e reduzir a multa aplicada em desfavor do recorrente RONIVALDO COUTRIM DIAS, pois não foram bem delineadas as circunstâncias da sua participação nas condutas ilícitas, de modo que figurou apenas como beneficiário, manifestando-se, no mais, pela manutenção da sentença.

A Coligação recorrida apresentou petição (fls. 672/677), solicitando a permanência das fotos nos autos, sob alegação de que sua juntada ocorreu a destempo porque somente teve acesso ao material em agosto de 2017. Sustenta que as imagens apenas corroboram o conjunto probatório já produzido, não tendo o propósito de provar fatos novos.

Na sessão plenária de 12/09/2018, em divergência ao posicionamento adotado por esta relatoria quanto à rediscussão de fatos rememorados nas contrarrazões recursais, os quais não foram objeto de recurso pela recorrida, a Corte decidiu, por maioria, retirar o processo de pauta, a fim de que os recorrentes se manifestassem acerca da matéria.

Devidamente intimados (DJE de 19/09/2018, fl. 694-v), os recorrentes EDMAR BORGES DE LIMA e RONIVALDO COUTRIM DIAS (fls. 696/701) pugnaram pelo chamamento do feito à ordem, ante a ausência nos autos do Acórdão e dos votos proferidos em relação a questão preliminar que envolvia o efeito devolutivo das matérias aventadas nas contrarrazões da recorrida.

Ato contínuo, considerando que esta relatoria ficou vencida em uma das preliminares arguidas e que não houve, durante a sessão plenária, a designação do redator do voto, determinei a juntada das minhas razões de decidir na preliminar, bem como a remessa do feito ao Presidente (fls. 710/712), que, então, o encaminhou ao Juiz-Membro que inaugurou a divergência.

Juntado o voto divergente (fls. 716/718), reabriu-se novo prazo para manifestação dos recorrentes, oportunidade em que EDMAR e RONIVALDO apresentaram a peça de fls. 724/733. Nela destacaram que não houve a juntada aos autos do Acórdão e da respectiva ementa, restando evidente a inobservância do devido processo legal.

Na mesma peça, rechaçaram as alegações apresentadas em contrarrazões, dizendo que não seria possível a majoração da pena imposta, uma vez que a sentença, nessa parte, não foi objeto de recurso. Ao individualizar cada uma das condutas que lhes foram imputadas, negam sua prática ou o suposto benefício eleitoral que teriam auferido, requerendo ao final, a reforma da sentença e o afastamento das alegações apresentadas pela recorrida nas contrarrazões.

Da mesma forma, o recorrente ELIÉS ALVES PINTO (fls. 703/708) se opôs ao revolvimento de fatos aventados em sede de contrarrazões recursais, enfatizando que o rito da AIJE, estabelecido na Lei Complementar nº 64/90, não autoriza que novos fatos e novas provas sejam apresentados após a propositura da ação, mormente quando já apreciados na sentença, a qual, inclusive, já os considerou improcedentes, de cujo capítulo não houve recurso. 
É o relatório. Passo ao voto.

VOTO
O recurso é próprio, tempestivo e preenche aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço. 
1. PRELIMINARES

1.1
Nulidade da sentença, por julgamento ultra petita
Para o 2º e 3º recorrentes, o Magistrado a quo teria extrapolado o pedido delimitado na petição inicial, que tratava especificamente do abuso de poder, alterando, de ofício, o objeto da causa para condená-los à prática de conduta vedada, atitude que viola a previsão contida nos artigos 141 e 492
 do Código de Processo Civil.
Não assiste razão aos recorrentes.

Pela leitura da petição inicial, possível verificar que vários pontos da narrativa de fatos subsumem-se às disposições das condutas vedadas. Quando a Coligação autora noticiou o uso de servidores públicos em campanha e de bens móveis (veículos) pertencentes à Administração Pública Municipal no episódio relativo à carreata ocorrida em 30/09/2016, ou quando narrou a distribuição de brindes em evento supostamente promovido pela Prefeitura, reportou-se à prática das condutas vedadas tipificadas nos incisos I, II e IV do art. 73 da Lei das Eleições.

Noutro momento, afirmou que "o representado ELIÉS ALVES PINTO efetuou vários procedimentos que são vedados pela Lei Geral das Eleições/9.504/97" (fl. 6); apontou também que ele fizera uso da máquina pública em benefício próprio, de forma a desestabilizar o caráter isonômico da disputa. Tais assertivas estão diretamente ligadas ao ilícito denominado conduta vedada.

A peça inaugural da AIJE narra, ainda, que houve a realização de propaganda institucional, prevista no art. 73, VI, "b", da Lei nº 9.504/97 (parte final da fl. 10) e de seu uso em favor dos candidatos.

Portanto, houve uma clara imputação, aos representados, da prática de várias condutas vedadas que, se provadas, podem culminar em sanções pecuniárias, conforme previsto na legislação de regência.

Ademais, ainda que inexistente pedido expresso de aplicação de multa, é possível sua aplicação, já que, segundo Código de Processo Civil vigente, "a interpretação do pedido considerará o conjunto da postulação" (§ 2º do art. 322). Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PESQUISA ELEITORAL. DIVULGAÇÃO. REGISTRO. AUSÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. PRECEDENTES. DESPROVIMENTO.

(...)
2. A penalidade de multa é consequência natural do ilícito, podendo ser aplicada pelo juiz independentemente de pedido expresso na exordial, não havendo que se falar em violação aos arts. 128 e 460 do CPC ou em sentença extra petita.
3. O agravante não infirmou o fundamento da impossibilidade de revolvimento fático-probatório nesta instância.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(TSE-Recurso Especial Eleitoral nº 3404314, Relator(a) Min. Gilmar Ferreira Mendes, Publicação:  DJE - Data 17/06/2014)
Sendo assim, rejeita-se esta preliminar.
1.2
Nulidade da sentença por julgamento extra petita
Para os recorrentes EDMAR e RONIVALDO, a sentença seria nula, por ter extrapolado o pedido, ao considerar condutas não arroladas na peça inaugural, tais como: o uso de servidores públicos em campanha eleitoral e a realização de publicidade institucional.

Ocorre que houve referência a esses fatos, na medida em que se narrou que a carreata, a pretexto de apresentar à população o novo veículo que integraria a frota municipal, teria se destinado a divulgar a campanha eleitoral dos candidatos recorrentes, ocasião em que houve, em tese, a realização de propaganda institucional em período vedado e o uso de servidores públicos em campanha durante o horário de expediente, tanto que foram detalhados dia e hora do evento: 14:00 h do dia 30 de setembro de 2016.

Ademais, segundo a Súmula nº 62, do Tribunal Superior Eleitoral, "Os limites do pedido são demarcados pelos fatos imputados na inicial, dos quais a parte se defende, e não pela capitulação legal atribuída pelo autor. ”

Desse modo, como constou da petição inicial a narrativa do fato, foi possibilitada a defesa dos candidatos, restando ao juiz o dever de fazer o adequado enquadramento jurídico, respeitando-se os limites do pedido e da causa de pedir, como verificado na espécie.

Por seu turno, feito o trabalho de subsunção do fato à norma, compete ao julgador aplicar a sanção correspondente à sua conclusão, em atenção ao princípio da congruência, nos termos já assentados no item anterior.

Assim, não se acolhe a preliminar suscitada.

1.3 Nulidade da sentença, por ausência de fundamentação
EDMAR BORGES DE LIMA e RONIVALDO COUTRIM DIAS suscitam que foram condenados pela realização de conduta vedada, sem que se descrevesse o ato que praticaram ou se apontasse a ligação deles com os fatos noticiados, sendo o julgado nulo, por ausência de fundamentação.

No caso, a convicção do Magistrado a quo para a condenação decorreu da própria Lei das Eleições, cujos §§ 5º e 8º do artigo 73 impõem a aplicação de sanções, não só aos agentes públicos responsáveis pelas condutas vedadas, mas também aos partidos, coligações e candidatos que delas se beneficiarem.

Tal entendimento está consignado no seguinte trecho da sentença:
"Ressalto que é desnecessário, em AIJE, atribuir ao réu a prática de uma conduta ilegal, sendo suficiente o mero benefício eleitoral angariado com o ato abusivo e a demonstração da gravidade da conduta.

(...)

Ao meu ver, a anuência dos investigados Edmar e Ronivaldo ao ato praticado pelo investigado Eliés pode ser revelada por presunções ou indícios, sem necessidade de existência de prova robusta de suas participações, direta ou indireta, nem mesmo da mera ciência ou conhecimento do fato".
(fls. 347/351, sem grifos no original).

Registre-se que fundamentação concisa ou mesmo contrária à tese sustentada pela parte, mas coerente com o entendimento do julgador, não serve de justificativa para sustentar a nulidade da decisão. Senão vejamos:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE.

(...)

3. A jurisprudência deste Tribunal é no sentido de que "eventual equívoco cometido em decisão judicial, inclusive pertinente à adequação da jurisprudência adotada, não revela omissão ou ausência de fundamentação, visto que 'a jurisprudência [do] Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que o que a Constituição exige, no art. 93, IX, é que a decisão judicial seja fundamentada; não, que a fundamentação seja correta, na solução das questões de fato ou de direito da lide: declinadas no julgado as premissas, corretamente assentadas ou não, mas coerentes com o dispositivo do acórdão, está satisfeita a exigência constitucional. Precedentes' (STF, HC 125400 AgR, rel. Min. Cármen Lúcia, DJE de 19.12.2014)" (REspe 132-73, rel. Min. Henrique Neves da Silva, PSESS em 27.10.2016).
Embargos de declaração rejeitados.
(TSE-Agravo de Instrumento nº 13264, Relator(a) Min. ADMAR GONZAGA, Publicação:  DJE - Tomo 161, Data 21/08/2017, Página 128)
Igualmente, fica rejeitada esta preliminar.
1.4
Impossibilidade jurídica do pedido
Esta preliminar se escora no argumento de que é impossível a condenação dos recorrentes por ofensa ao art. 22 da LC nº 64/1990, e art. 73 da Lei das Eleições, por fatos ocorridos antes do registro de candidatura.

Segundo as novas disposições do Código de Processo Civil (art. 485, inc. VI
), a impossibilidade jurídica do pedido não é mais considerada como uma das condições da ação. Agora, ser ou não possível um direito, na perspectiva da pretensão formulada, é matéria que diz respeito ao mérito, e como tal, deve ser apreciada pelo juiz. 
Além disso, o abuso de poder político e econômico pode se caracterizar dentro de uma extensão temporal maior que a delimitada pela Lei das Eleições para algumas condutas vedadas previstas no art. 73. Foi esse o entendimento externado pelo Tribunal Superior Eleitoral, ao considerar que "a condenação pela prática de abuso de poder não está condicionada à limitação temporal das condutas vedadas descritas no art. 73 da Lei nº 9.504/1997" (MS nº 3706, Relator(a) Min. Antônio Cezar Peluso, DJ: 28/03/2008).

A análise quanto ao alegado benefício eleitoral auferido, condição necessária para a respectiva condenação, será feita como matéria de fundo (mérito), restando, assim prejudicada a análise desta preliminar. 
1.5
Cerceamento de defesa, por indeferimento de produção probatória
Ambos os recorrentes suscitam o cerceamento do direito de defesa, em razão do indeferimento do pedido de realização de perícia técnica na mídia de fl. 115, apresentada pela Coligação com a petição inicial.

Na ocasião, ao justificar o indeferimento do pedido, o Magistrado consignou que "as gravações trazidas aos autos pela parte investigante foram realizadas em ambientes nos quais não havia expectativa de privacidade (via pública), não sendo, pois, alcançadas pela norma constitucional que regulamenta o direito a privacidade. Ainda há que se levar em conta os depoimentos das testemunhas e informantes, que foram uníssonos na configuração da ocorrência do evento, somente contestando a não existência de caráter eleitoral".

Segundo prevê o Código de Processo Civil, caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do mérito, devendo indeferir, em decisão fundamentada, as que considerar inúteis ou meramente protelatórias (art. 370 e Parágrafo único
).

Sobre o tema, cita-se:
AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. IMPROCEDÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INDEFERIMENTO DE PROVA INEFICAZ. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. CONTRADIÇÃO. AUSENTE. EMBARGOS NÃO PROVIDOS.
O indeferimento de prova que se demonstra ineficaz não leva à conclusão de ter havido cerceamento de defesa.
Ausente a contradição alegada pelo Embargante, posto que as provas carreadas aos autos, suficientes para a análise do feito, indicam não ter ocorrido o alegado abuso.

Embargos de declaração aos quais se nega provimento.
(TRE/DF - INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL nº 185003, ACÓRDÃO nº 6572 de 19/08/2015, Relator(a) JOSÉ CRUZ MACEDO, Publicação: DJE do TRE-DF, Tomo 152, Data 21/08/2015, Página 06/07 )
No caso, o indeferimento da diligência foi devidamente fundamentado, e o julgador concluiu que a sua realização seria desnecessária, restando garantidos a ampla defesa e o contraditório.

Por todo o exposto, rejeita-se a preliminar arguida.
1.6
Existência de coisa julgada
Para EDMAR e RONIVALDO, no tocante à carreata realizada em 30/09/2016, entre Buriti de Goiás e Campo das Perdizes, teria se operado a coisa julgada, em face do julgamento improcedente da Representação nº 157-08.2016.6.09.0113.

Ocorre que esse fato foi objeto de análise na referida Representação sob a ótica da propaganda eleitoral irregular, quando então não se vislumbrou qualquer ilicitude. Agora, no entanto, a discussão da conduta se reacende sob o viés da conduta vedada e do abuso de poder, razão pela qual não há que se falar em coisa julgada, já que a causa de pedir é totalmente diversa.

Também, não se verifica coincidência de pedidos, uma vez que a pena por veiculação de propaganda eleitoral irregular é pecuniária, enquanto que na Ação de Investigação Judicial Eleitoral pode ocorrer cassação do diploma e inelegibilidade. 
Além disso, não há identidade de partes. Com efeito, o autor da Representação naquela oportunidade foi o Ministério Público Eleitoral, órgão que aqui figura como custus legis. Da mesma forma, a Coligação "Buriti e Campo das Perdizes nas mãos de quem conhece sua realidade e sua necessidade", pela qual concorreram os candidatos ora recorrentes, é que figurava no polo passivo da Representação.

E para a configuração da coisa julgada, imprescindível a coincidência de partes, do pedido e da cauda de pedir, sendo esse o entendimento externado pelos Tribunais Eleitorais, verbis:
ELEIÇÕES 2012. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AIJE. RCED. IDENTIDADE. LITISPENDÊNCIA. POSSIBILIDADE. COISA JULGADA. VERIFICAÇÃO. DESPROVIMENTO.
1. Verificada a identidade de partes, pedido e causa de pedir entre AIJE e RCED, é possível o reconhecimento de litispendência entre as ações, bem como de eventual coisa julgada.
2. Na espécie, o presente RCED é idêntico à AIJE já transitada em julgado, razão pela qual deve ser extinto, sem resolução do mérito, ex vi do art. 267, V, do CPC.

3. Agravo regimental desprovido.
(TSE-Recurso Especial Eleitoral nº 184, Relator(a) Min. Luciana Christina Guimarães Lóssio, Publicação: DJE - Data 07/03/2016, Página 43)
Nesses termos, afasta-se a preliminar em testilha.
1.7 Das fotografias apresentadas com as contrarrazões
As fotografias trazidas em sede de contrarrazões recursais não serão valoradas, posto que juntadas quando já preclusa a fase de produção de prova.
Com efeito, a juntada de novos documentos no processo, ao teor do art. 435
 do CPC, não estará sujeita à preclusão, apenas, quando se referir a fatos supervenientes ou para contrapor elementos probatórios coligidos nos autos. Essas excepcionalidades não estão aqui presentes, pois as fotos referem-se à festividade do dia dos pais. Portanto, são de fatos pretéritos, de conhecimento público e acessíveis desde a época em que ocorreu o evento, não sendo plausíveis as justificativas apresentadas pela Coligação recorrida para trazer tais documentos apenas agora. Neste sentido:
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. ABUSO DO PODER POLÍTICO. CONTRATAÇÃO IRREGULAR DE PESSOAL (SERVIDOR TEMPORÁRIO E TERCEIRIZADO). DECISÃO REGIONAL. IMPROCEDÊNCIA. 

(...)
2. Interpostos recursos eleitorais, o Tribunal Regional Eleitoral acolheu a preliminar de preclusão para a juntada de prova documental pelo Ministério Público Eleitoral, determinando seu desentranhamento, deu provimento ao recurso da prefeita e negou provimento ao recurso do vice-prefeito, para reformar a sentença e julgar improcedente a ação de investigação judicial eleitoral, por entender que não ficou comprovada a finalidade eleitoreira das contratações temporárias realizadas pela prefeitura.

Preliminar. Prova documental. Juntada. Ministério Público Eleitoral. Primeiro Grau. Parecer final. Extemporaneidade. Descabimento. 
(...)
5. Afigura-se incontroverso que o órgão ministerial, em primeiro grau e na condição de custos legis, não requereu a oportuna produção da prova documental em tela, apresentada após a instrução processual perante o Juízo Eleitoral.

6. A permissão de apresentação de documentos em quaisquer momentos e sem adoção de reservas por parte do julgador, mesmo em face do órgão ministerial e, sobretudo nos feitos que tramitam na Justiça Eleitoral, considerado o caráter temporal dos mandatos, enseja, por óbvio, grave instabilidade no cenário processual, uma vez que os autos ficariam à mercê da apresentação tardia de documentos, sem a demonstração de justa causa e em afronta à duração razoável do processo, prevista na regra especial do art. 97-A, caput, da Lei 9.504/97. 

7. Caso se admita potencializar, sem razoabilidade, a busca da verdade real ou a supremacia do interesse público, pode-se resultar na ofensa ao tratamento igualitário das partes, princípio que igualmente merece observância no âmbito das contendas eleitorais.
(...)

Recursos especiais a que se nega provimento.
(TSE, RESPE - Recurso Especial Eleitoral nº 15171 - OURO BRANCO – RN, Acórdão de 12/04/2018, Relator(a) Min. ADMAR GONZAGA, Publicação: DJE - Tomo 89, Data 07/05/2018, Página 38/40)
Além disso, o rito disciplinado na Lei Complementar nº 64/1990, aqui observado, prevê o encerramento da dilação probatória após a apresentação das alegações finais, de modo que as provas não produzidas a tempo não podem ser objeto de análise.
2.
MÉRITO
O inconformismo dos recorrentes EDMAR BORGES DE LIMA e RONIVALDO COUTRIM DIAS, candidatos eleitos, respectivamente, para os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito do Município de Buriti de Goiás, nas Eleições de 2016, e de EILÉS ALVES PINTO, Chefe do Poder Executivo à época dos fatos, direciona-se à sentença que os condenou pela prática de conduta vedada e abuso de poder. Os dois primeiros, além de punidos com a cassação do diploma, foram penalizados, de forma solidária, com multa de 30.000 (trinta mil) UFIR’s. Já o terceiro foi condenado ao pagamento de multa equivalente a 15.000 (quinze mil) UFIR’s.

Passo, então, à análise individualizada de cada uma das condutas, iniciando por aquelas descritas nas contrarrazões recursais e que foram objeto da divergência inaugurada pelo Dr. Jesus Crisóstomo de Almeida, que foi acompanhado pelos demais membros (itens 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5, 2.6, e 2.7).
2.1
Utilização dos serviços da empresa Zitolândia Produções
Para a recorrida, os representados teriam se valido indevidamente dos serviços prestados por José Artur da Silva, dono da Zitolândia Produções, empresa supostamente contratada pela Prefeitura Municipal de Buriti de Goiás para promover atos de campanha, sem o correspondente registro na prestação de contas.

No entanto, nada há nos autos demonstrando que a citada empresa tinha contrato de prestação de serviços firmado com a Prefeitura Municipal de Buriti de Goiás. Nenhum documento a esse respeito foi juntado. 

Embora algumas testemunhas tenham afirmado que Zito (José Artur) prestava serviços de locução para a Administração Municipal antes da campanha eleitoral, não há evidências de uma relação contratual contínua e perene para fornecer serviços de publicidade institucional.

Ao contrário, Thiago Oliveira, testemunha da parte recorrida, afirmou em juízo que não sabia dizer se havia um contrato formal de Zito com a Prefeitura. Outra testemunha (Jécika Braz Correia, esposa de Thiago) disse perante o juízo que José Artur fazia propagandas para a Prefeitura nas campanhas de vacinação, portanto, serviços de publicidade de caráter esporádico. Tais circunstâncias tornam inverossímil a tese de que ele prestou serviços à campanha eleitoral, remunerado com dinheiro público.

Além disso, todas as testemunhas disseram que o número de locutores na cidade é pequeno, de dois a três. Assim, diante da escassez desse tipo de prestador de serviços no Município, é possível que alguém faça serviços esporádicos à Prefeitura e, posteriormente, seja também contratado para atuar em qualquer campanha eleitoral. Nenhuma irregularidade há neste fato, desde que os serviços sejam financiados com as receitas dos candidatos e estejam declarados nas prestações de contas.

Quanto à prova documental sobre esta conduta, as imagens de fls. 23/30 mostram Zito fazendo a locução de apenas dois eventos da campanha do 2º e 3º recorrentes. Por sua vez, consta na respectiva prestação de contas, despesa no valor de R$ 3.030,00 (três mil e trinta reais) referente ao pagamento dos serviços de locução prestados pela empresa de Valdemar Coelho Pina (fl. 109). Em juízo, o filho de Valdemar, Cristiano da Costa Pina relatou que:
“(...) trabalhou o ano passado na campanha em Buriti de Goiás, para a campanha de Edmar e fez a locução lá. Que geralmente terceiriza alguns serviços (...); que lá em Buriti quem prestou serviços para ele foi José Artur da Silva, que tem o apelido de Zitolândia para atuar na campanha de Buriti; que Zitolândia foi contratado para realizar dois eventos, um em Campos das Perdizes e outro na cidade de Buriti, um comício e uma passeata (...) ” – mídia de fl. 260
Como se vê, o serviço de locução foi prestado pela empresa de Valdemar Coelho Pina, e houve o respectivo registro na prestação de contas, não havendo que se falar em omissão de despesas eleitorais ou da prática de caixa dois. Por sua vez, ficou evidente que Zito participou de apenas dois eventos de campanha dos recorrentes, na condição de contratado da empresa de Valdemar, inexistindo indícios de que seus serviços tenham sido pagos com dinheiro da Prefeitura.

Portanto, não há qualquer ilicitude quanto a este fato.
2.2
Da utilização dos serviços de assessor jurídico do Município
Nesse ponto, questiona-se a legalidade de uma doação estimável em dinheiro, no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), realizada por Célio Sanches dos Reis em favor dos recorrentes, então candidatos, uma vez que ele, por exercer o cargo de Assessor Jurídico do Município, prestou o serviço por quantia irrisória e incoerente com sua relevância.

Ocorre que, como no fato anteriormente analisado, a autora não demonstrou a natureza do vínculo empregatício entre o citado profissional e o ente público, o que era necessário para saber se sua dedicação seria exclusiva ao Município de Buriti de Goiás, de forma a caracterizar eventual cometimento de conduta vedada. A prova nos autos sobre essa conduta restringiu-se apenas à apresentação de extratos de consultas processuais que comprovam a atuação do causídico nos feitos em que o Município figura como parte (documentos de fls. 36/52).

Assim, considerando que o advogado poderia também prestar serviços a particulares, não há irregularidade na doação estimável realizada. A propósito, registre-se que pela Resolução TSE nº 23.463/2015, que estabeleceu as regras para a prestação de contas eleitorais, sequer era obrigatório o registro dessa espécie de gasto. Vejamos:
Art. 29. São gastos eleitorais, sujeitos ao registro e aos limites fixados nesta resolução (Lei nº 9.504/1997, art. 26)
§ 1º-A Os honorários referentes à contratação de serviços de advocacia e de contabilidade relacionados à defesa de interesses de candidato ou de partido político em processo judicial não poderão ser pagos com recursos da campanha e não caracterizam gastos eleitorais, cabendo o seu registro nas declarações fiscais das pessoas envolvidas e, no caso dos partidos políticos, na respectiva prestação de contas anual.
Portanto, não há razão para se acolher a tese sustentada pela recorrida.
2.3
Uso de veículo não declarado na prestação de contas
Outra acusação que recai sobre os recorrentes é de que foi utilizado na sua campanha um veículo caminhonete Chevrolet D20, placa KCW – 5185, sem que houvesse o registro desse gasto na prestação de contas apresentada à Justiça Eleitoral.

No entanto, conforme apurado na audiência de inquirição de Ana Cristina Borges Tobias (informante), Thiago Oliveira (testemunha), Berçone Martins Barbosa (testemunha) e Jécika Braz Correia (testemunha), tal veículo pertencia a Joedes Borges de Oliveira, conhecido por todos como um dos apoiadores da campanha dos recorrentes. Ademais, o uso do veículo foi devidamente registrado na prestação de contas, conforme observa-se do documento de fl. 111 e 113. Pela sua leitura, depreende-se que o automóvel pertencente a Joedes Borges de Oliveira foi declarado na prestação de contas como uma receita estimada, não havendo que se falar em inexistência de registros, ocultação de gastos, e, consequentemente, prática de abuso.
2.4
Contratação das servidoras Leide Dayana Rodrigues de Souza Silva e Laysa Alves Nascimento
De acordo com as alegações da recorrida, as servidoras Leide Dayana Rodrigues de Souza Silva e Laysa Alves Nascimento teriam sido contratadas no período proibitivo, sem que houvesse qualquer demonstração da necessidade, seja em virtude do desligamento de algum funcionário, seja pelo aumento da demanda de trabalho.

A prova dos autos revela que aos 23 dias do mês de fevereiro de 2016 foi assinado pelo Prefeito Municipal ELIÉS ALVES PINTO o “Edital de Homologação do Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado para a contratação de professor de ensino fundamental, professor de língua estrangeira moderna (inglês) e monitor de creche, por tempo determinado da Prefeitura Municipal de Buriti de Goiás” – fls. 175/176. Nesse documento consta o nome das duas, como aprovadas na reserva técnica.

A comprovação das aludidas contratações também resta evidenciada pelos Decretos nºs 49/2016 e 56/2016, datados de 1º de setembro de 2016 (fls. 92 e 93).

É cediço que a Lei das Eleições, em seu art. 73, inc. V, veda: 
Art. 73. ...

V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados:

a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa de funções de confiança;

b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos Tribunais ou Conselhos de Contas e dos órgãos da Presidência da República;

c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o início daquele prazo;

d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa autorização do Chefe do Poder Executivo;

e) a transferência ou remoção ex officio de militares, policiais civis e de agentes penitenciários;
Sobre esse fato concluiu o Magistrado a quo que as restrições apostas no citado inciso V da Lei nº 9.504/97 não podem ser consideradas de forma absoluta por “envolverem risco ao desempenho de funções públicas que lidam com os interesses primários dos cidadãos” (fl. 339, da sentença).

Em sentido contrário foi o posicionamento adotado pela Procuradoria Regional Eleitoral, que destacou a dissemelhança entre o processo seletivo simplificado e o concurso público de que trata a alínea “c” do art. 73, inc. V, da Lei nº 9.504/97, como também a ausência de justificativa apta a permitir as contratações, haja vista que o atestado médico de fl. 174 foi suficiente para comprovar o afastamento da Sra. Maria da Silva Morais, titular do cargo de professora, por apenas 15 (quinze) dias.

Com efeito, não há como interpretar, de forma extensiva, o citado preceito legal, a ponto de elevar um mero processo seletivo simplificado à categoria de concurso público para, então, inseri-lo na ressalva prevista na referida alínea “c”.

Outrossim, como bem já decidiu o Tribunal Superior Eleitoral, as “admissões de docentes não se enquadram na ressalva da alínea d do inciso V da Lei 9.504/97, por não integrarem serviço público essencial, pois, ainda que a descontinuidade da educação acarrete prejuízos, não haverá dano irreparável à "sobrevivência, saúde ou segurança da população (Respe 275-63/MG, Rel. Min. Ayres Britto, DJ de 12/02/2007)” - Respe nº 46166, Rel. Min. Jorge Mussi, DJE - 29/08/2018).

Esse entendimento vem sendo adotado pelo Tribunal Superior Eleitoral a partir de um julgado proferido em 2007 pelo então Ministro Ayres Britto, veja-se:
CONDUTA VEDADA A AGENTE PÚBLICO EM CAMPANHA ELEITORAL. ART. 73, INCISO V, ALÍNEA "D", DA LEI Nº 9.504/97.

1. Contratação temporária, pela Administração Pública, de professores e demais profissionais da área da educação, motoristas, faxineiros e merendeiras, no período vedado pela lei eleitoral.

2. No caso da alínea d do inciso V da Lei nº 9.504/97, só escapa da ilicitude a contratação de pessoal necessária ao funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais.

3. Em sentido amplo, todo serviço público é essencial ao interesse da coletividade. Já em sentido estrito, essencial é o serviço público emergencial, assim entendido aquele umbilicalmente vinculado à “sobrevivência, saúde ou segurança da população" .

4. A ressalva da alínea d do inciso V do art. 73 da Lei nº 9.504/97 só pode ser coerentemente entendida a partir de uma visão estrita da essencialidade do serviço público. Do contrário, restaria inócua a finalidade da lei eleitoral ao vedar certas condutas aos agentes públicos, tendentes a afetar a igualdade de competição no pleito. Daqui resulta não ser a educação um serviço público essencial. Sua eventual descontinuidade, em dado momento, embora acarrete evidentes prejuízos à sociedade, é de ser oportunamente recomposta. Isso por inexistência de dano irreparável à "sobrevivência, saúde ou segurança da população".

5. Modo de ver as coisas que não faz tábula rasa dos deveres constitucionalmente impostos ao Estado quanto ao desempenho da atividade educacional como um direito de todos. Não cabe, a pretexto do cumprimento da obrigação constitucional de prestação "do serviço", autorizar contratação exatamente no período crítico do processo eleitoral. A impossibilidade de efetuar contratação de pessoa em quadra eleitoral não obsta o poder público de ofertar, como constitucionalmente fixado, o serviço da educação.
(TSE-Recurso Especial Eleitoral nº 27563, Relator(a) Min. Ayres Britto, Publicação:  DJ - Data 12/02/2007, Página 135)
Desta feita, mesmo tendo ocorrido a homologação do processo seletivo muito antes dos três meses que antecederam o pleito, não poderia o Chefe do Executivo municipal ter levado a cabo as contratações dentro do período crítico.

Apesar de terem sido contratadas apenas 2 (duas) servidoras, sendo uma para atuar como professora do ensino fundamental, e outra como monitora de creche, é induvidosa a incidência da norma proibitiva. A responsabilidade do agente público é objetiva, posto que a lei dispensa a comprovação do caráter eleitoreiro de sua ação ao proibi-lo de praticar qualquer ato “tendente a afetar a igualdade de oportunidade entre os candidatos nos pleitos eleitorais” (caput do art. 73 da Lei nº 9.504/97).

No entanto, oportuno ressaltar que, embora esteja comprovado o ilícito previsto no art. 73, inc. V, da Lei das Eleições, por parte ELIÉS ALVES PINTO, Prefeito à época dos fatos e o único responsável pelas contratações, não há nos autos qualquer demonstração de que os candidatos recorrentes se beneficiaram desse ato a ponto de sofrerem a reprimenda de que trata o § 8º
 do citado artigo 73.
2.5
Excesso na contratação de cabos eleitorais e ausência de registro na prestação de contas
Em sua peça inaugural, a Coligação autora afirma que os recorrentes teriam realizado a contratação de uma quantidade significativa de cabos eleitorais (cerca de 250 pessoas) para prestar serviços durante a campanha eleitoral, sendo esse número incompatível com os dados lançados na prestação de contas.

Berçone Martins Barbosa, ouvido em juízo na condição de informante, por ser filiado a partido vinculado à Coligação investigante, sobre esse fato respondeu:
(9’38”). Pergunta: Na época da campanha, no Comitê do Dr. Edmar, tinha muitos ‘cabos eleitorais’?
Resposta: Tinha bastante gente, sempre tinha bastante gente.
Pergunta: Dá pra você precisar mais ou menos a quantidade? 10, 20, 30, 100, 200, 300?
Resposta: Eu acredito que ...difícil da gente ...mas em torno aí de...algo em torno de 150, por aí. 
Em seu depoimento, Jecika Braz Correia já estipulou um quantitativo um pouco menor de cabos eleitorais, conforme se vê:
11’05” Pergunta: Como moradora da cidade, você vai me informar, aproximadamente quantos cabos eleitorais tinha na campanha do Dr. Edmar?
Resposta: Ah, não sei não, mas era bastante.
Pergunta: 100, 20, 10, 200?
Resposta: Ah, é capaz que tinha uns 100, né?
A testemunha Thiago Oliveira também fez uma estimativa do número de cabos eleitorais que teria prestado serviço para os candidatos recorrentes, porém em quantitativo bem superior aos relatados nos depoimentos já citados. Vejamos:
8’47” Pergunta: Morando na cidade você vai dar uma informação mais precisa pra gente. A campanha do Dr. Edmar tinha muitos cabos eleitorais?
Resposta. Tinha.
Pergunta: Dá pra você precisar quantos, mais ou menos?
Resposta: Que estava na Rua...ah uns 200 a 300 pessoas, né?
Pergunta: Você chegou a contar?
Resposta: Cheguei não, mas pela quantidade que vi, nada, nada, tinha umas 200.
Como pode se perceber, além de imprecisos, os depoimentos não eliminam de modo satisfatório a dúvida quanto ao exato número de cabos eleitorais contratados pelos recorrentes e quantos contratos deixaram de ser declarados na prestação de contas eleitoral, a fim de comprovar o alegado abuso de poder econômico.

As fotos de fls. 104/106 também não se mostram aptas para tal desiderato, na medida em que não dissociam cabos eleitorais de apoiadores de campanha ou de eventuais parentes dos candidatos investigados que participavam das passeatas portando bandeiras, conforme ali registrado.

Por tais motivos, a sentença não merece alterações nesse ponto, ante a ausência de provas quanto às irregularidades na contratação de cabos eleitorais.
2.6
Contração de Ludmila Gonçalves
A recorrida sustenta que Ludmila Maria Gonçalves da Silva Moreira, coordenadora do comitê de campanha dos recorrentes, teria prestado esse serviço a título de doação estimável em dinheiro, no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais), e em contrapartida ganhou um emprego na Prefeitura Municipal, menos de 24 (vinte e quatro) horas depois do pleito eleitoral de 2016.

A doação estimável e contratação da servidora restam devidamente comprovadas, como infere-se da prestação de contas (fl. 111) e do Decreto de nomeação nº 058/2016, de 17/10/2016 (fl. 178).

No entanto, não há nenhuma irregularidade, no que tange a esse fato, tendo em vista que Ludmila foi contratada para exercer um cargo comissionado (Chefe de Departamento Ambiental), o qual, como se sabe, é ressalvado na alínea “a” do inciso V do art. 73, in verbis:
Art. 73 ...
V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados:

a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa de funções de confiança;
Portanto, a sentença não merece reparos nessa parte, diante da ausência de ilegalidade na contração de um único servidor comissionado no período eleitoral.
2.7
Uso de servidores na campanha eleitoral
A parte autora acusa ELIÉS ALVES PINTO de ter utilizado a máquina administrativa para beneficiar os candidatos recorrentes, ao fazer uso dos serviços dos servidores públicos Heliel Luiz Gomes e Valdinei José Ferreira, respectivamente, Chefe do Departamento de Recursos Humanos e Chefe de Divisão de Transportes do Município de Buriti de Goiás, na campanha eleitoral de 2016.

De acordo com a Lei nº 9.504/97, constitui conduta vedada:
Art. 73 ...
(...)

III - ceder servidor público ou empregado da administração direta ou indireta federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, ou usar de seus serviços, para comitês de campanha eleitoral de candidato, partido político ou coligação, durante o horário de expediente normal, salvo se o servidor ou empregado estiver licenciado;
Vê-se, porém, que para a incidência da norma exige-se que o servidor empenhado em atuar na campanha eleitoral de algum candidato, o faça durante horário de expediente normal e sem que esteja licenciado.

Para a comprovação do alegado, a parte autora juntou os documentos de fls. 97/98. Neles constam duas postagens na rede social Facebook, no perfil de Heliel Luiz Gomes, com a divulgação da candidatura de Edmar e Ronivaldo, tendo sido uma publicada no dia 5/09/2016, às 14h35m e a outra no dia 1º/09/2016, às 14h28m.

Ora, o que a Lei das Eleições proíbe é a cessão do servidor ou o uso dos seus serviços para comitês de campanha durante horário de expediente normal, não se enquadrando a postagem em apreço em conduta vedada pela legislação. Portanto, a prova se mostra frágil para comprovar a conduta ilícita, levando-se em conta que a lei não veda o apoio político por parte de servidores públicos municipais.

Ademais, restou comprovado nos autos que o servidor Heliel Luiz Gomes cumprira férias do dia 01/09/2016 a 30/09/2016 (fl. 177), condição que extirpa qualquer suspeita de ilicitude em sua conduta.

Quanto ao servidor Valdinei José Ferreira, embora tenha a Coligação “POR DIAS MELHORES” sustentado que ele teria atuado indevidamente na campanha dos recorrentes e incorrido na conduta vedada prevista no art. 73, III, da Lei nº 9.504/97, não há nos autos qualquer prova a esse respeito, o que inviabiliza por completo o acolhimento dessa tese.

Nesses termos, forçoso reconhecer que não houve, por parte dos recorrentes, a prática da conduta vedada em tela.
2.8
Carreata entre a cidade de Buriti de Goiás e o Distrito de Campo das Perdizes – violação aos arts. 73, III, IV, VI, b e 74, Lei 9.504/97
Haveria também supostas irregularidades referentes à carreata, ocorrida no dia 30/09/2016, promovida pelo então Prefeito ELIÉS, para divulgar a entrega de um veículo doado por iniciativa da Deputada Flávia Morais ao Município de Buriti de Goiás, com a participação de vários veículos pertencentes à Administração Pública, de servidores públicos em horário de expediente e de veículos particulares portando adesivos dos candidatos EDMAR e RONIVALDO, com claro propósito de promover suas candidaturas. Tal conduta foi reconhecida como ilícita pelo juízo de primeira instância.

Ao fazer a subsunção desse fato à norma de regência, considerou o Magistrado que os representados incorreram nas condutas tipificadas no art. 73, III e VI, "b" e 74 da Lei nº 9.504/97 e, ainda, que houve violação ao disposto no art. 37 da Constituição Federal de 1988. 

Pelos vídeos juntados ao feito (fls. 115), possível constatar a realização de uma carreata, com presença de locutor e alguns veículos oficiais. Também se observa a existência de alguns poucos carros particulares com adesivos dos então candidatos EDMAR e RONIVALDO. Além disso, algumas imagens trazidas, do momento da carreata, mostram bandeiras, pessoas portando adesivos e a esposa do candidato com “santinhos” na mão (fls. 60/61). 

Vê-se claramente que o evento possuía como propósito divulgar a entrega, ao Município, de um veículo para a área da saúde, alcançada por meio de emenda parlamentar proposta pela então deputada federal Flávia Morais, mas acabou também por promover a candidatura dos recorrentes.

A proximidade com o pleito, o buzinaço, os fogos de artifício e, principalmente, a presença de alguns carros adesivados com propaganda eleitoral serviram para chamar atenção da população e mostrar aos eleitores de Buriti de Goiás que as melhorias para a cidade teriam seguimento com a vitória dos candidatos apoiados pelo Prefeito ELIÉS, o qual deixou bem claro esse intuito ao transitar em veículo próprio com propaganda eleitoral, como fazem prova a mídia juntada à fl. 115 e os depoimentos testemunhais (mídia de fl. 260). 

Em seu depoimento, ANA CRISTINA BORGES TOBIAS, ouvida como informante por ser filiada a partido da coligação adversária, revelou:
(3'27”) Pergunta: Na carreata que houve pra entrega de uma ambulância, me parece um carro de ambulância, o Sr. Prefeito da época, o Sr. Eliel estava com o carro dele nessa carreata?
Resposta: Estava. 
Pergunta: Esse carro dele estava com adesivos da campanha?
Resposta: Estava. 
Pergunta: Além do Prefeito tinha outros funcionários da Prefeitura nessa carreata?
Resposta: Tinha também.
(...)

Pergunta: Esses funcionários tinham os carros também adesivados?
Resposta: Tinha.
Pergunta: Essa carreata que houve para a entrega dessa...desse veículo, ela teve uma conotação mais de campanha eleitoral ou uma conotação de simplesmente a entrega de uma ambulância?
Resposta: De campanha, porque foi dois dias antes da eleição.
No mesmo sentido foi o testemunho de THIAGO OLIVEIRA:
(3'00) Pergunta: No evento da ambulância, da carreata da entrega da ambulância o Prefeito na época, o Elies, estava com o carro dele, particular com adesivos?
Resposta: Estava.
Pergunta: Os funcionários da Prefeitura que 'participou' desse evento estava com os carros também adesivados?
Resposta: Estava.
Pergunta: As pessoas comuns que não eram nem funcionários e nem candidatos que participaram, estavam com os carros adesivados também?
Resposta: Estava.
Pergunta: Quantos dias antes da eleição foi feita essa carreata?
Resposta: Acho que foi no dia 29, foi numa quinta-feira. É... uns três dias antes, né?
Pergunta: Dois, três dias antes da eleição? 
Resposta: Dois, três dias antes.
BARÇONE MARTINS BARBOSA, outra testemunha ouvida na condição de informante, também afirmou que viu o Prefeito no evento com o carro adesivado:
(3'00) Pergunta: A respeito de uma carreata que teve lá, para a entrega de uma ambulância pra o Município, você viu ou ouviu falar que o prefeito na época, o Sr. Elies, estava com o carro dele adesivado nessa carreata? O carro dele, não o carro da Prefeitura.
Resposta: O carro dele estava presente.
Pergunta: Além do Prefeito, tinha funcionários da Prefeitura também nessa carreata?
Resposta: Tinha, com certeza.
Pergunta: Com carro adesivado?
Resposta: Sim.
Pergunta: Você lembra quando foi feita essa carreata? Dia mais ou menos?
Resposta: Não, data não. Foi bem na véspera, mas eu não... foi bem na véspera mesmo, das Eleições, dias antes.

(...)
Pergunta: Na cidade o comentário era de que essa carreata serviu para poder promover a candidatura do Dr. Edmar ou não? 
Resposta: Sim, saiu esse comentário, porque devido a entrega ter sido feito mesmo na véspera.

(...)

(15'14”) Pergunta: O Sr. sabe dizer, por exemplo, qual seria a utilidade desse veículo Spin que estaria sendo apresentado para a população?
Resposta: Não tenho certeza, se seria para a saúde.
Pergunta: O Sr. disse ainda que estavam presentes nesse evento, funcionários da Prefeitura de Buriti. O Sr. pode citar alguns funcionários que estavam presentes?
Resposta: Osair, que eu não recordo o sobrenome, com o codinome de Baim, esse eu recordo precisamente de ter visto o carro passou na porta de casa. 
Pergunta: Esse evento foi no final da tarde?
Resposta: Foi na...me parece que foi no período da tarde, não me recordo muito bem do horário.
A testemunha JECIKA BRAZ CORREIA, apesar de afirmar que pessoalmente não viu o carro do Prefeito na carreata, disse que viu veículos particulares sendo conduzidos por funcionários públicos, com adesivos da campanha dos recorrentes EDMAR E RONIVALDO, conforme o seguinte trecho:
(3'47”) Pergunta: A respeito da carreata onde foi entregue a ambulância, o Prefeito estava presente nessa carreata? Você foi nessa carreata?
Resposta: Não, não fui.
(...)

Pergunta: Você viu passando a carreata?
Resposta: Eu vi passando a carreata, vi porque eu moro no centro, né, e elas passaram no centro lá e eu vi tudo. A esposa dele eu vi, parece se não me engano...A esposa do Edmar, se não me engano.
Pergunta: O Prefeito estava?
Resposta: O Prefeito eu não me lembro de ter visto.
Pergunta: Chegou a ver o carro do Prefeito?
Resposta: Não, não cheguei a ver não.
Pergunta: Além do Prefeito você falou que tinha vários funcionários da Prefeitura, com carro deles, andando, ou com carro da Prefeitura?
Resposta: Sim, a que eu vi mesmo que estava era a Joelma. Mas ela estava no carro dela.
Pergunta: E o carro dela estava adesivado, com a campanha?
Resposta: Sim, estava adesivado.
Pergunta: Algum carro da Prefeitura você chegou a ver?
Resposta: Tinha carros da Prefeitura sim, da saúde, acho que é de Vigilância, se não me engano, não sei se é um Saveiro, eu não sei uma Strada. Tinha uma Strada, tinha um Uno.
Pergunta: Nesses carros tinha bandeirinha, panfleto, adesivos da campanha?
Resposta: É assim, eu não me lembro dos adesivos, mas os carros particular tinham todos adesivos.
Pergunta: O comentário na cidade que essa carreata serviu mais para fortalecer a campanha do Dr. Edmar ou pra poder fazer a entrega da ambulância?
Resposta: Eu acredito que foi para fortalecer a campanha dele.
Pergunta: No comentário geral da cidade era assim?
Resposta: Foi pra fortalecer...assim não precisava nem de comentar, a gente já via, né. A gente já estava vendo que aquilo era pra engrandecer a política.
Pergunta: Essa carreata foi feita quando?
Resposta: Se eu não me engano foi uns dois dias antes da eleição, se não me engano...uns dois dias antes
Tais provas são suficientes para atestar que muito além de levar ao conhecimento da população o recebimento de um veículo destinado a prestar atendimento assistencial à Secretaria de Saúde do Município, a carreata acabou por promover a candidatura dos recorrentes.
Como se fez uso promocional (com a carreata), em favor dos candidatos recorrentes (presença de carros com adesivos de campanha), da distribuição gratuita de bem (veículo Spim), custeado pelo Poder Público (doação de iniciativa da Deputada Federal Flávia Morais via emenda parlamentar), configurada está a conduta vedada disciplinada no inc. IV do art. 73 da Lei das Eleições, o qual dispõe:
Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais: 

(...)

IV - fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público;
Dadas as circunstâncias em que ocorreu o evento, improvável ainda que os candidatos desconhecessem sua realização. Primeiro, porque EDMAR e RONIVALDO exerciam o cargo de vereador à época dos fatos, o que lhes garantia um conhecimento prévio dos atos ligados à Administração Pública Municipal. Segundo, porque a esposa de EDMAR foi citada por uma das testemunhas, como sendo uma das participantes da carreata. Terceiro, porque por sua própria natureza, essa modalidade de evento tem grande repercussão, sobretudo em pequenos municípios, como na espécie.

Abaixo, colaciono alguns julgados proferidos pelos Tribunais Regionais pátrios, em que se considerou caracterizada a conduta vedada prevista no art. 73, IV, da Lei nº 9.504/97, em casos similares ao presente:
EMENTA - RECURSOS ELEITORAIS. PRELIMINARES DE CERCEAMENTO DE DEFESA E DE ILEGITIMIDADE PASSIVA REJEITADAS. MÉRITO. CONDUTA VEDADA AOS AGENTES PÚBLICOS EM CAMPANHA. ENTREGA DE AMBULÂNCIA COM FAIXA. USO PROMOCIONAL DE BEM CUSTEADO PELO PODER PÚBLICO CARACTERIZADO. CONDUTA DE CARÁTER OBJETIVO. APLICAÇÃO DE MULTA NO MÍNIMO LEGAL. SENTENÇA INTEGRALMENTE MANTIDA. RECURSOS ELEITORAIS CONHECIDOS E REJEITADOS. 

(...)

3. A presença da Prefeita e futura candidata, bem como de Deputado Estadual na cerimônia ocorrida no Município de Corbélia para a entrega de ambulância custeada pelo Poder Público e na qual foi afixada faixa de agradecimento da Administração Municipal ao Deputado Estadual que liberou o veículo são elementos suficientes para subsumir a conduta à vedação contida no inciso IV do art. 73 da Lei das Eleições.
4. A fixação da multa no patamar mínimo legal previsto no art. 73, § 4º da Lei das Eleições torna inviável a sua redução.

5. Recursos conhecidos e desprovidos.
(TRE/PR-RECURSO ELEITORAL nº 9361, ACÓRDÃO nº 52774 de 23/01/2017, Relator(a) IVO FACCENDA, Publicação: DJ - Diário de justiça, Data 26/01/2017 )

RECURSOS ELEITORAIS. ELEIÇÕES 2016. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA COM APLICAÇÃO DE MULTA. ABUSO DE PODER POLÍTICO. ALEGAÇÃO DA PRÁTICA DE CONDUTAS VEDADAS (ART. 73, I, III, IV E § 10, DA LEI DAS ELEIÇÕES) QUE ENSEJARIAM ABUSO DO PODER POLÍTICO.
 - PRELIMINARES DE NULIDADE DA SENTENÇA E JUNTADA DE DOCUMENTOS EM SEDE RECURSAL AFASTADAS.
 - DESVIO DE ITINERÁRIO DE TRANSPORTE PÚBLICO PARA REALIZAÇÃO DE CAMPANHA COM PEDIDO DE VOTOS E UTILIZAÇÃO DE PROGRAMA DE SUBVENÇÃO DE TAXA DE TRANSPORTE PARA PROMOÇÃO PESSOAL. DESVIRTUAMENTO DO SERVIÇO SOCIAL PRESTADO, COLOCANDO-O À DISPOSIÇÃO DA CANDIDATURA COM O SEU USO POLÍTICO PROMOCIONAL. CONDUTA VEDADA PREVISTA NO INC. IV CONFIGURADA. MULTA MANTIDA.
(...)
 - ABUSO DO PODER POLÍTICO NÃO CONFIGURADO. NÃO DEMONSTRADA A GRAVIDADE DO ATO ILÍCITO PRATICADO PELO AGENTE PÚBLICO E QUE ESTE TENHA COMPROMETIDO A IGUALDADE DA DISPUTA ELEITORAL E A LEGITIMIDADE DO PLEITO.
 CONDUTA VEDADA PREVISTA NO INC. IV DO ART. 73 DA LEI N° 9.504/97 CONFIGURADA. PRECEDENTES. SENTENÇA MANTIDA. MATÉRIA PRELIMINAR AFASTADA E, NO MÉRITO, RECURSOS DESPROVIDOS.
(TRE/SP-RECURSO nº 57511, ACÓRDÃO de 05/07/2017, Relator(a) CLAUDIA LÚCIA FONSECA FANUCCHI, Publicação: DJESP - Diário da Justiça Eletrônico do TRE-SP, Data 14/7/2017)
Como se vê, o conjunto probatório aqui presente mostra-se suficiente para demonstrar que a carreata realizada para noticiar a doação do veículo ao Município foi desvirtuada para divulgar a candidatura dos recorrentes EDMAR e RONIVALDO, os quais tiveram conhecimento de sua realização e se beneficiaram dela.

O mesmo entendimento, porém, não pode ser adotado com relação à prática da conduta vedada disciplinada no art. 73, inc. III, da Lei nº 9.504/97, cujo dispositivo prescreve:
Art. 73. ...
(...)

III - ceder servidor público ou empregado da administração direta ou indireta federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, ou usar de seus serviços, para comitês de campanha eleitoral de candidato, partido político ou coligação, durante o horário de expediente normal, salvo se o servidor ou empregado estiver licenciado;
Conforme diz o texto legal, não se permite a cessão ou o uso dos serviços de servidores públicos em atos de campanha, durante horário de expediente, ressalvados os casos em que esse servidor estiver no gozo de licença. Portanto, admite-se a participação de servidores públicos em atos de campanha fora do horário de expediente ou durante o período em que ele estiver licenciado.

Entretanto, do estudo da prova constante dos autos, verifica-se que não existe qualquer comprovação de que os servidores que participaram da carreata em seus próprios veículos, deveriam estar cumprindo expediente na repartição pública naquele horário do dia.

Embora algumas testemunhas tenham afirmado em juízo que viram servidores públicos na carreata e que estariam em horário de expediente, essas testemunhas, em sua maioria, foram ouvidas como informantes. Ademais, não souberam informar se esses servidores estavam em seu horário de expediente e em pleno exercício de suas funções, o que seria essencial para o reconhecimento deste ilícito.
Thiago Oliveira (testemunha):

Pergunta – O senhor poderia citar, por exemplo, algum nome de servidor, o senhor falou que vários servidores participaram da campanha, alguns servidores que trabalharam na campanha?
Resposta – Uai, Nene Calango.
Pergunta – Que que ele fazia na prefeitura?
Resposta – Trabalhava na rua.
Pergunta – Esse Nene Calango, tem um nome, qual o nome dele?
Resposta – Sei falar o nome dele não, é apelido, o povo chama de Nene Calango, apelido.

(...)
Pergunta – nessa carreata, você disse que ela ocorreu na parte da tarde tinha servidor da prefeitura lá?
Resposta – Tinha.
Pergunta – Era horário de expediente na Prefeitura?
Resposta – Era. O horário de expediente na Prefeitura era até cinco, a carreata começava era quatro...e meia...a organização(…)
Ana Cristina Borges Tobias (informante) e Jecika Braz Correia (testemunha) trazidas pela acusação também não nominaram qualquer funcionário da prefeitura que tenha participado da carreata.

E, por força da lei processual civil, de aplicação subsidiária ao Direito Eleitoral, "o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito" (art. 373, I, do Código de Processo Civil).
Sobre a necessidade de comprovação por parte de quem alega, o seguinte julgado emanado do Tribunal Superior Eleitoral:
ELEIÇÕES 2010. RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. CANDIDATOS A GOVERNADOR DE ESTADO, A VICE-GOVERNADOR, A SENADOR DA REPÚBLICA E A SUPLENTES DE SENADORES. ABUSO DO PODER POLÍTICO, ECONÔMICO E USO INDEVIDO DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO. UTILIZAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS EM CAMPANHA. COAÇÃO SOBRE EMPRESÁRIOS DO ESTADO PARA FAZEREM DOAÇÃO À CAMPANHA DOS RECORRIDOS. ARREGIMENTAÇÃO E TRANSPORTE DE FUNCIONÁRIOS DE EMPRESAS PRIVADAS E DE COOPERATIVAS PARA PARTICIPAREM DE ATO DE CAMPANHA. USO INDEVIDO DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DA IMPRENSA ESCRITA EM RELAÇÃO AO ESTADO DO ACRE. ALINHAMENTO POLÍTICO DE JORNAIS PARA BENEFICIAR DETERMINADA CAMPANHA.

(...)
2. Abuso do poder político na utilização de servidores públicos em campanha: competia ao Ministério Público Eleitoral provar que os servidores públicos ou estavam trabalhando em campanha eleitoral no horário de expediente ou não estavam de férias no período em que se engajaram em determinada campanha. O recorrente não se desincumbiu de comprovar o fato caracterizador do ilícito eleitoral, nem demonstrou, com base na relação com o horário de expediente de servidores, que

estariam trabalhando em período vedado, tampouco pleiteou a oitiva dos servidores que supostamente estariam envolvidos ou que comprovariam os ilícitos. 
(...)

7. Recurso ordinário desprovido.
(TSE-Recurso Ordinário nº 191942, Relator(a) Min. Gilmar Ferreira Mendes, Publicação: RJTSE - Revista de jurisprudência do TSE, Volume 25, Tomo 4, Data 16/09/2014, Página 300)
Desse modo, simplesmente sustentar que a carreata ocorreu às 14 horas do dia 30/09/2016 não constitui prova suficiente para se concluir que houve a prática da conduta vedada inserta no art. 73, III, da Lei nº 9.504/97, pois não se conseguiu apurar quais funcionários participaram do evento e qual o horário de trabalho em seus órgãos. 

Além disso, algumas testemunhas arroladas pela recorrida não confirmaram o horário do evento, havendo relato de que este teria ocorrido no fim da tarde, conforme exposto anteriormente.
Também não é possível concluir pela prática da conduta vedada prevista no art. 73, VI, “b”, e art. 74, da Lei das Eleições, que tratam da realização de publicidade institucional. Transcrevo a seguir esses dispositivos, bem assim o art. 37, § 1º, da Constituição Federal:
Lei nº 9.504/97:
Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:

(...)

VI - nos três meses que antecedem o pleito:

(...)

b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral;

(...)

Art. 74. Configura abuso de autoridade, para os fins do disposto no art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, a infringência do disposto no § 1º do art. 37 da Constituição Federal, ficando o responsável, se candidato, sujeito ao cancelamento do registro ou do diploma.  (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

Constituição Federal de 1988:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.
Possível compreender que, como os dispositivos em referência tratam de publicidade institucional, necessária a prova de que os custos com o evento tenham sido arcados com recursos públicos e autorizados por agente público, o que não ficou demonstrado.

Tal entendimento encontra eco na mais abalizada doutrina eleitoral. Para o doutrinador José Jairo Gomes
, publicidade institucional é aquela destinada a:
"...divulgar de forma honesta, verídica e objetiva atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos da Administração Pública, sempre se tendo em vista a transparência da gestão estatal e o dever de bem informar a população. Deve ostentar caráter educativo, informativo e de orientação social. Ademais, há mister seja custeada com recursos públicos e autorizada por agente estatal. Fora desses marcos, não há que se falar em propaganda ou publicidade institucional".
Ora, impossível afirmar com segurança que o ato de entrega do veículo tenha gerado custos para a Prefeitura, e que estes tenham sido autorizados pelo seu gestor. Além disso, o ato em si se distancia do conceito de publicidade institucional, estando mais próximo à conduta vedada prevista no art. 73, IV, da Lei das Eleições, inclusive já reconhecida na sentença. Assim, há de se afastar a condenação dos recorrentes pelas condutas tipificadas no art. 73, VI, “b”, e 74, da Lei nº 9.504/97.

A propósito, eis a jurisprudência do TSE:
ELEIÇÕES 2012. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO. PUBLICIDADE INSTITUCIONAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. AUSÊNCIA. DISPÊNDIO. RECURSOS PÚBLICOS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Alegação de que as fotos utilizadas no material publicitário pago pela coligação seriam do acervo do Poder Executivo municipal. Inovação recursal não admitida nos termos da jurisprudência desta Corte.
2. Com base na compreensão da reserva legal proporcional, a violação dos arts. 73, inciso VI, alínea b, e 74 da Lei nº 9.504/1997 pressupõe que a publicidade seja paga com recursos públicos e autorizada por agente público.
Precedentes do TSE e da doutrina de Direito Eleitoral. Requisitos ausentes no caso concreto.

(...)

4. Agravo regimental desprovido.
(TSE-Agravo de Instrumento nº 43939, Relator(a) Min. Gilmar Ferreira Mendes, Publicação:  DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 29/04/2015)

ELEIÇÕES 2014. RECURSOS ORDINÁRIOS. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. PUBLICIDADE INSTITUCIONAL. GOVERNADOR, VICE-GOVERNADOR E SECRETÁRIO DE ESTADO DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL. CONDUTA VEDADA DO ART. 73, VI, B, DA LEI 9.504/97, ABUSO DE AUTORIDADE (ART. 74 DA LEI 9.504/97) E ABUSO DE PODER POLÍTICO (ART. 22 DA LEI COMPLEMENTAR 64/90). 

CONDUTA VEDADA. ART. 73, VI, B, DA LEI 9.504/97.

(...)

ABUSO DE AUTORIDADE. ART. 74 DA LEI 9.504/97.

(...)
8. A caracterização do abuso de autoridade, na espécie específica e tipificada no art. 74 da Lei 9.504/97, requer seja demonstrada, de forma objetiva, afronta ao disposto no art. 37, § 1º, da CF, ou seja, exige que haja ruptura do princípio da impessoalidade com a menção na publicidade institucional a nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal ou de servidores públicos. Precedentes.
9. Não ficou comprovada a utilização de imagens ou símbolos que caracterizem a promoção pessoal, necessária para configurar o abuso do poder de autoridade tipificado no art. 74 da Lei 9.504/97.

ABUSO DO PODER POLÍTICO. ART. 22 DA LC 64/90.

(...)

Recurso ordinário do governador e do secretário estadual de publicidade institucional parcialmente provido, com o afastamento do abuso de autoridade de que trata o art. 74 da Lei 9.504/97, mantendo-se o reconhecimento da conduta vedada do art. 73, VI, b, da Lei 9.504/97 e a consequente imposição de multa, bem como a declaração de inelegibilidade, em face do abuso do poder político de que trata o art. 22 da LC 64/90.

Recurso ordinário do vice-governador parcialmente provido, para afastar o abuso de autoridade de que trata o art. 74 da Lei 9.504/97, bem como a declaração de inelegibilidade, por abuso do poder político (art. 22 da LC 64/90), diante da ausência de responsabilidade no fato apurado, mantendo a aplicação da multa decorrente da conduta vedada do art. 73, VI, b, da LC 9.504/97.
(TSE, RO - Recurso Ordinário nº 172365 - BRASÍLIA – DF, Acórdão de 07/12/2017, Relator(a) Min. ADMAR GONZAGA, Publicação: DJE - 40, Data 27/02/2018, Página 126/127)
2.9. Festa em comemoração ao dia dos pais – prática da conduta vedada prevista no art. 73, IV e § 10, Lei 9.504/97
Relatou a parte autora da AIJE que ELIÉS ALVES PINTO, aproveitando-se de sua influência política como Prefeito no exercício do seu segundo mandato, bem como dos recursos públicos municipais por ele administrados, teria promovido uma festa em comemoração ao Dia dos Pais, com o intuito de promover a candidatura do investigado EDMAR BORGES DE LIMA. Alegou que, durante a festividade, teria ocorrido a distribuição de comidas, bebidas e brindes, e também apresentações artísticas.

Ao acolher a tese acusatória, o Magistrado singular considerou violadas as disposições previstas no art. 73, IV e § 10, da Lei nº 9.504/97, em razão dos seguintes fatores: I) ter sido a primeira edição dessa espécie de evento no Município, que ocorreu no ano e no período eleitoral de 2016; II) ter havido expressa menção ao nome do investigado EDMAR como sendo um dos doadores de brindes aos presentes; III) ter sido um evento aberto ao público em geral, com vasta distribuição de comidas e bebidas, com potencialidade para afetar a isonomia da disputa.

É sabido, que não é permitido ao agente público, durante o ano em que se realizarem as eleições, fazer distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios à população, a não ser nos casos excepcionados pela norma.

No caso em tela, as provas dão conta de que no dia 12 de agosto de 2016, a Prefeitura de Buriti de Goiás, por meio da Secretaria de Assistência Social, promoveu um evento em comemoração ao Dia dos Pais, ocasião em que houve a distribuição de comidas e bebidas aos presentes, que também assistiram a um show musical, conforme fazem prova as fotografias apresentadas com a petição inicial (fls. 75/85), a mídia (fl. 115) e os depoimentos testemunhais (fl. 260). 

A realização da festividade, pelo ente público, com distribuição gratuita de comida e bebida e apresentação musical, sem a prova de que a verba para o seu custeio estava em execução orçamentária no ano anterior, viola a legislação eleitoral.

A versão dos recorrentes de que houve apenas um "pequeno lanche", além de ser uma inverdade (posto que as provas revelaram que foi servido um jantar completo, acompanhado de bebidas não alcoólicas e seguido por sobremesa), não afasta a ilicitude da conduta, pois é vedado ao agente público promover a distribuição de qualquer espécie de benesse no ano eleitoral, ressalvadas as hipóteses previstas em lei, independentemente de o ato ter ou não conotação eleitoral.
Portanto, estando comprovada a realização do evento e a sua ofensa à normativa eleitoral, a aplicação de sanção ao seu responsável é medida que se impõe. 

E, considerando que a promoção do evento foi iniciativa da Prefeitura de Buriti de Goiás, sob a gestão do então prefeito ELIÉS ALVES PINTO, ora representado, ele deve ser apenado com multa. 

Resta apurar se a festividade teve a alegada conotação eleitoral. Isso porque é cediço que, nos termos do § 8º do art. 73, as sanções do § 10 da Lei nº 9.504/97 também são extensíveis aos candidatos que se beneficiarem da prática das condutas vedadas.
Desse modo, cumpre apurar a correlação entre o acontecimento promovido por ELIÉS, enquanto esteve à frente do Poder Executivo Municipal de Buriti Alegre, e o suposto benefício auferido pelos candidatos recorrentes, EDMAR BORGES DE LIMA e RONIVALDO COUTRIM DIAS 

Da análise do caderno probatório, constata-se que, os vereadores em ação conjunta com os candidatos da coligação adversária e os comerciantes locais doaram brindes para festas, como revelaram as pessoas ouvidas em juízo. Vejamos:

ANA CRISTINA BORGES TOBIAS (informante):
(7'18") Pergunta: Você ouviu dizer se foi falado o nome da Dra. Átila, que era a outra candidata?
Resposta: Não, o dela não. Falou da clínica porque a clínica na época prestava serviço para a Prefeitura, aí a clínica doou, a Clínica Inova. 

(13'55") Pergunta: Teve doação de brinde pelo Edmar. Teve doação de brinde pela Dra. Átila também?
Resposta: Dela não, da Clínica dela.
Pergunta: Então em conseqüência disso o nome dela também foi citado.
Resposta: Não, o nome dela não foi citado. Só da Clínica.
JHONATHA DAVID DA SILVA:
(4'34") Pergunta: O Sr. sabe se em relação a esses brindes da festa do dia dos pais, o Sr. sabe se houve algum pedido formal para comerciantes, vereadores, representantes da câmara ou até servidores?
Resposta: Sim, é costume da Secretaria de Assistência Social do Município, encaminhar, via ofício, a solicitação de doações de brindes para os representantes dos comerciantes, do poder público...
Pergunta: Então houve um ofício, pedindo esses brindes.
Resposta: Isso.
Pergunta: E participaram tanto de uma coligação, quanto de outra?
Resposta: Participaram todas as duas. 

(7'51") Pergunta: Você disse que o Dr. Edmar doou brindes, e que a Dra. Átila doou brindes, quem mais doou?
Resposta: ...Os candidatos a vereadores, os vereadores eleitos, o Ronivaldo, por exemplo, o vereador Dalmi José dos Reis, o vereador Elsiony Gomes de Souza, então vereadores e atuais vereadores, dentre outros, né? Porque eram dezenas de brindes. Os comerciantes da cidade também, Dr., o Supermercado Ferreira, Super 10, Drogaria Daniela, Farmácia Central.
JOÃO BATISTA DE AGUIAR, Secretário de Educação do Município de Buriti de Goiás, ouvido na condição de informante, disse que embora não tenha comparecido ao evento, foi um dos doadores de brinde:
(7'27") ...da festa eu participei. É assim, não participei, mas eu vi falar da festa porque como era de praxe da Secretaria da Assistência Social solicitar brinde, aí foi me solicitado um brinde como toda as festas das mães e dos pais, a Secretaria de Assistência Social, via Ofício, solicitava um brinde, eu doei o brinde".
Observa-se, também, que os ofícios expedidos pela Primeira-Dama da municipalidade (fls. 144/153) comprovam que a solicitação foi endereçada a todos os vereadores do Município de Buriti de Goiás, incluindo o candidato EDMAR. 
Tais circunstâncias demonstram que, embora os recorrentes não tenham sido os únicos a ofertar brindes, auferiram benefício eleitoral com a anúncio de seu nome durante o evento, quando da entrega dos presentes aos contemplados. Tal conclusão é corroborada pelos seguintes depoimentos testemunhais:

THIAGO OLIVEIRA:
(4'45") Pergunta: O Dr. Edmar, o candidato, participou dessa festa?
Resposta: Participou.
Pergunta: Ele chegou a doar brindes para esse evento?
Resposta: Chegou.
Pergunta: Na hora da entrega desses brindes, os brindes que ele doou, ele é que entregava para a pessoa, cumprimentava?
Resposta: O locutor que estava lá na frente, falava o brinde, o nome do brinde, Edmar Borges, aí ele ia lá na frente pegava na mão do rapaz, do ganhador do presente.
Pergunta: Os outros brindes, tinha alguém que entregava, não?
Resposta: Não, só ele.
Pergunta: Quem que entregava esses outros brindes?
Resposta: Não, só o Edmar.
JONATHA DAVID DA SILVA, locutor do evento:
(6'22") Pergunta: O Dr. Edmar entregou brindes para os ganhadores?
Resposta: Quando nós começamos o evento, Dr., eu simplesmente mencionava quem doava os brindes, não houve uma entrega pessoal do candidato à pessoa consignada. Agora, com relação a oferta, a doação de brindes, ambos doaram brindes, aleatoriamente. 
Pergunta: O Dr. Edmar entregou brindes para as pessoas?
Resposta: Não que eu tenha visto.
Pergunta: A Dra. Átila entregou?
Resposta: Não. Também, não.
(7"35") Quem que entrega os brindes, então?
Resposta: Naturalmente eu, como mestre de cerimônia, justamente pensando na questão eleitoral, em pleno período eleitoral e para que se não consignasse nenhum outro tipo de ideia.
Pergunta: Quem entrega os brindes, por favor?
Resposta: Eu entregava.
Por estas razões, a comemoração do Dia dos Pais configura a prática da conduta vedada (art. 73, § 10, da Lei nº 9.504/97) tanto por parte do Prefeito à época, ELIÉS ALVES PINTO, responsável pela realização do evento, quanto pelos candidatos EDMAR BORGES DE LIMA e RONIVALDO COUTRIM DIAS, na condição de beneficiários. 
2.10. Da doação de imóvel – violação do art. 73, § 10, Lei 9.504/97
Segundo noticiado nos autos, o representado EILIÉS ALVES PINTO, na condição de Prefeito Municipal de Buriti de Goiás, teria efetuado a doação de um imóvel (lote) a Ireny Braz Correia, em 22 de julho de 2016, dentro do período vedado pela legislação eleitoral.

As provas sobre este fato revelam que em 2009 Ireny comprou de Lázaro Furriel Costa, por R$ 9.000,00 (nove mil reais), uma propriedade imóvel na Rua Soares, s/n, Qd D3, Lt 5, no Setor Novo Horizonte, em Buriti de Goiás (recibo de fl. 163).

No ano seguinte (2010), Ireny firmou Contrato de Compra e Venda desse imóvel residencial com Cleifer Martins de Oliveira (fls. 164/165), pelo preço de R$ 14.500,00 (quatorze mil e quinhentos reais).

Contudo, em 23/10/2012, a Prefeitura Municipal de Buriti de Goiás, sob a gestão de ELIÉS ALVES PINTO, fez a doação do imóvel a Nestina Davi, esposa de Cleifer, conforme Termo de Doação (fls. 166/167).

Diante da inadimplência do pretenso adquirente do imóvel (Cleifer), Ireny recorreu à Justiça, pleiteando a rescisão contratual. O Magistrado responsável pelo caso julgou improcedente o pedido, sob o fundamento de que a autora não poderia alienar ou dispor de bem pertencente ao Poder Público (sentença de fl. 168).

Com a derrota judicial, em 15/04/2016, Ireny protocolizou pedido administrativo (fls. 170/173), requerendo ao Prefeito ELIÉS a anulação da doação do imóvel a Nestina e a transferência em seu favor. Esse pedido foi atendido, com a elaboração de termo de doação, datado de 22/07/2016 (fls. 87/88), no qual consta que a Prefeitura Municipal de Buriti de Goiás doou uma área residencial, medindo 408,67 m2 (quatrocentos e oito vírgula sessenta e sete metros quadrados), situada na Rua Soares, Qd. 03, Lt. 05, Setor Novo Horizonte, a Ireny Braz Correia.

Feita essa breve digressão dos fatos, cumpre analisar a questão sob o enfoque da legislação eleitoral.

O dispositivo supostamente afrontado, conforme apontado na sentença de origem, seria o art. 73, inc. IV e §10, da Lei 9.504/97, do seguinte teor:
Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:

(...)
IV - fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público;
(...)

§ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua execução financeira e administrativa.
Considerando, todavia, o acervo probatório dos autos, conclui-se pela impossibilidade de enquadramento do fato na proibição prevista no art. 73, inciso IV, da Lei das Eleições. Não há nenhum elemento nos autos, vinculando a doação do lote com a candidatura dos recorrentes. 

Na linha dos precedentes do Tribunal Superior Eleitoral, para o reconhecimento da conduta vedada, o fato deve corresponder ao tipo definido previamente. A doação do bem deve ser utilizada para promover alguma candidatura. E, como não há nos autos qualquer menção ao uso promocional dessa doação pelos candidatos, afasta-se a prática da conduta vedada prevista no art. 73, IV, da Lei das Eleições. Nessa linha é a jurisprudência do TSE:
ELEIÇÕES 2012. AÇÕES DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. PREFEITO E VICE-PREFEITO, VEREADOR E ENTÃO PREFEITO. ABUSO DE PODER, CONDUTAS VEDADAS E CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO.

(...)
4. Para a configuração da conduta vedada prevista no art. 73, IV, da Lei nº 9.504/97, é necessário que, no momento da distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeada ou subvencionada pelo Poder Público, ocorra o uso promocional em favor de candidato, partido político ou coligação.
5. A indevida utilização de poucas requisições para abastecimento de combustível que teriam sido destinadas aos carros de som utilizados em campanhas eleitorais não se enquadra na hipótese de conduta vedada prevista no art. 73, IV, da Lei nº 9.504/97, seja por não se tratar de bem ou serviço de caráter social, seja em razão de não ter sido identificado o uso promocional no momento da entrega ou do abastecimento. A jurisprudência do TSE é pacífica no sentido de que as hipóteses de condutas vedadas são de legalidade estrita. Precedentes.

(...)

Recursos especiais interpostos no REspe nº 530-67 providos em parte.

Recursos especiais interpostos no REspe nº 531-52 providos.

Ações cautelares julgadas procedentes.
(TSE, RESPE - Recurso Especial Eleitoral nº 53067 - BELTERRA – PA, Acórdão de 07/04/2016, Relator(a) Min. Henrique Neves Da Silva, Publicação: DJE - Data 02/05/2016, Página 52-54) 
Noutro passo, quanto ao disposto no § 10 do art. 73 da Lei nº 9.504/97, infere-se que a Administração Pública está proibida de distribuir gratuitamente bens, valores ou benefícios durante todo o ano em que se realizarem as eleições, podendo fazê-lo somente nos casos de calamidade pública e estado de emergência ou, ainda, quando se tratar de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior.

No caso, vê-se que Ireny, embora tenha adquirido o imóvel de um particular em 2009, ainda não detinha regularmente a propriedade. Prova disso é que, ao revendê-lo, e diante da inadimplência do comprador, recorreu ao Poder Judiciário para receber a quantia avençada no contrato de compra e venda, cujo pedido foi julgado improcedente, posto que o imóvel pertencia ao Poder Público. 

A partir daí, ela recorreu ao Município para então receber o imóvel administrativamente. 

Já o Prefeito não poderia fazer a doação do imóvel da forma como procedeu, em 22/07/2016, pois ausentes as situações excepcionais previstas na Lei das Eleições, isto é, não havia autorização legislativa para a doação e tampouco a existência de um programa de governo em execução orçamentária no exercício anterior.

Constata-se também que não houve, quanto a tal imóvel, uma regularização fundiária, o que, se ocorresse, estaria descaracterizada a conduta vedada (neste sentido: TRE-GO, RE - RECURSO ELEITORAL nº 29147 - Goiás/GO, ACÓRDÃO nº 485/2017 de 15/05/2017, Relator(a) FABIANO ABEL DE ARAGÃO FERNANDES, Publicação: DJ - Tomo 89, Data 22/05/2017, Página 18/23)
Assim, não há dúvida quanto à prática da conduta vedada tipificada no § 10 do art. 73 da Lei nº 9.504/97 pelo então Prefeito, ELIÉS ALVES PINTO, uma vez que promoveu a distribuição gratuita de bem em período vedado, sendo tal responsabilidade objetiva, porquanto não se exige a comprovação da finalidade eleitoral (termo de doação – fls. 87/88).
2.11. Abuso de poder (art. 22, inc. XIV, LC 64/90)
Quanto à prática do abuso de poder de que trata o art. 22
 da Lei Complementar nº 64/90, mister verificar se as condutas tidas como ilícitas revestiram-se de gravidade a justificar a penalidade decorrente do reconhecimento deste ilícito.
Vale destacar que apenas quanto à carreata e à festa do dia dos pais ficou reconhecido o benefício aos candidatos.

Quanto à primeira conduta (carreata), mesmo admitindo-se o benefício em favor da candidatura dos recorrentes, trata-se de ação isolada, com pouco tempo de duração, não havendo como considerá-la abusivas a ponto de ensejar a inelegibilidade e a cassação dos mandatos dos candidatos eleitos. 
A conclusão é a mesma quanto à festa realizada para comemorar o dia dos pais. Muito embora tenha sido averiguado o benefício eleitoral para o segundo e terceiro recorrentes (EDMAR e RONIVALDO), não houve qualquer ofensa à isonomia da disputa. 

Conforme ficou evidenciado, o pedido de doação de brindes para as festividades promovidas pelo Município era uma prática habitual da Secretaria de Assistência Social e contou com a colaboração de várias pessoas, dentre as quais, políticos em exercício, candidatos (inclusive os adversários políticos dos recorrentes) e comerciantes, não se podendo considerar que a colaboração de EDMAR e RONIVALDO, vereadores e candidatos ao cargo de Prefeito e Vice-Prefeito, tenha influenciado no pleito eleitoral. Ademais, os dividendos eleitorais foram auferidos também pelos seus candidatos rivais, os quais da mesma forma tiveram seus nomes anunciados pelo locutor.

Por último, destaque-se que a testemunha THIAGO OLIVEIRA, não houve qualquer menção ao pleito:
(5'36") Pergunta: Os participantes desse evento estavam com adesivos lá, do dr. Edmar?
Resposta: Não, não vi.
Pergunta: No dia, o Dr. Edmar saía de mesa em mesa conversando com o pessoal que tava nas mesas, com os participantes da festa, cumprimentando, pegando na mão?
Resposta: Cumprimentava. 
Pergunta: Você chegou a ver se ele comentava alguma coisa de política. É, por exemplo, pedir voto, alguma coisa assim?
Resposta: Não.
Pergunta: Entregar os santinhos?
Resposta: Não. 
Vê-se que não houve discursos, distribuição de material de propaganda, menção ao pleito, enfim, qualquer referência à chapa composta pelos representados durante a realização da festividade. 
Definitivamente, as circunstâncias não evidenciam que a festividade afetou a isonomia da disputa.
Com efeito, segundo a jurisprudência, ainda que comprovada a prática de algum ilícito eleitoral sujeitando o autor à pena de multa, a cassação do diploma e a inelegibilidade decorrem da comprovação da gravidade da conduta realizada, senão vejamos:
ELEIÇÕES 2012. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREFEITO. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL (AIJE). ABUSO DE PODER. CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. CONDUTA VEDADA. PRÉDIO PÚBLICO. UTILIZAÇÃO. COMPROVAÇÃO. GRAVIDADE. IRRELEVÂNCIA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO.

1. In casu, o Tribunal a quo entendeu que, das condutas imputadas aos recorridos como configuradoras do abuso dos poderes político e econômico, apenas restou devidamente caracterizada a conduta vedada consubstanciada na utilização de prédio público - escola - para a confecção de bandeiras de campanha. Concluiu, ainda, que a aludida conduta, embora ilícita, não possuía gravidade suficiente para ensejar a cassação dos mandatos, tampouco a inelegibilidade dos recorridos.
2. Afastar a conclusão a que chegou a Corte Regional, demandaria, efetivamente, o reexame do acervo fático-probatório dos autos, o Súmula nº 24 deste Tribunal Superior (Súmulas no que é inadmissível na via estreita do recurso especial, a teor das 7/STJ e 279/STF). 

3. Agravo regimental desprovido.
(TSE-Recurso Especial Eleitoral nº 39631, Relator(a) Min. Luciana Christina Guimarães Lóssio, DJE: 29/08/2016)
Recurso eleitoral. Ação de investigação judicial eleitoral. Abuso de poder econômico. Captação ilícita de sufrágio. Distribuição de comida e bebida em evento de adesivação de carros e promoção de show de dupla sertaneja. Art. 22 da Lei das Inelegibilidades. Art. 41-A da Lei nº 9.504/97. Improcedência.

Preliminar de ilegitimidade passiva. Rejeitada. Ação proposta após a realização das eleições. Legitimidade concorrente entre coligações e partidos que a compõem, para fins de ajuizamento dos meios de impugnação perante a Justiça Eleitoral, após a realização do pleito. Precedentes do c. TSE.

Mérito.
Não comprovação do suposto desvirtuamento de três eventos, dois deles aniversários de cidadãos locais, realizados na municipalidade às vésperas do pleito.

O suposto intuito de rivalizar com os comícios da coligação adversária, ainda que haja indícios de tal prática, não encontrou eco na prova produzida, rendendo-se homenagem ao princípio da soberania popular, materializado no voto, expressão do sufrágio, diante de dúvidas relevantes acerca do viés eleitoreiro dos eventos.

Diante da debilidade do conjunto probatório, inapto a configurar o suposto abuso de pode econômico em benefício dos candidatos eleitos aos cargos majoritários, no Município de Dom Silvério, impõe-se o provimento dos recursos, com o afastamento das penalidades cominadas em primeiro grau.
RECURSOS A QUE SE DÁ PROVIMENTO. Afastamento das penalidades cominadas na sentença.
(TRE-MG, RE - RECURSO ELEITORAL nº 51826 - Dom Silvério/MG, ACÓRDÃO de 07/06/2018, Relator(a) RICARDO TORRES OLIVEIRA, Publicação: DJEMG - Diário de Justiça Eletrônico-TREMG, Tomo 109, Data 20/06/2018)
Por último, convém mencionar que esta Corte, recentemente, enfrentou questão assemelhada, quando o ato de entrega de um caminhão de lixo adquirido pela Municipalidade foi utilizado para promover a candidatura do então Prefeito, candidato à reeleição, oportunidade em que se reconheceu apenas a prática da conduta vedada:
RECURSO ELEITORAL. ELEIÇÕES 2016. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. ABUSO DO PODER ECONÔMICO E POLÍTICO. CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO. CONDUTA VEDADA. PROVAS INSUFICIENTES. NÃO CARACTERIZAÇÃO. CONDUTA VEDADA. ENTREGA DE BEM PÚBLICO MUNICIPAL EM 26/9/2016. CAMINHÃO DE LIXO. ACOMPANHADA POR VEÍCULOS COM MATERIAL DE PROPAGANDA ELEITORAL DO CANDIDATO À REELEIÇÃO PARA O CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL. ÚNICO BENEFICIÁRIO. RESPONSABILIDADE DO CANDIDATO. CONDUTA DEMONSTRADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO PARCIALMENTE.
(TRE-GO, RE - RECURSO ELEITORAL nº 30025 - Hidrolina/GO, ACÓRDÃO nº 208/2018 de 23/05/2018, Relator(a) MARCELO ARANTES DE MELO BORGES, Publicação: DJ - Tomo 096, Data 30/05/2018, Página 19-27)
Assim, a meu ver, não restou configurado o abuso de poder, a justificar a decretação da inelegibilidade e a cassação dos mandatos dos recorrentes.
3.
Dosimetria
Feita a reanálise dos fatos e do conjunto probatório coligido aos presentes autos, resta apurado que ELIÉS ALVES PINTO incorreu em 5 (cinco) condutas vedadas, quais sejam:

· na proibição do § 10 do art. 73 da Lei nº 9.504/97, por duas vezes, sendo uma por ter realizado a doação de um lote em período vedado, e a outra por ter patrocinado, com o dinheiro público, um evento animado por show artístico;

· na vedação do art. 73, V, da citada lei, devido à realização de duas contratações de servidores no período vedado; e

· na proibição do art. 73, inc. IV, da Lei das Eleições, por ter transformado o recebimento de uma ambulância em um evento político em prol da candidatura dos dois outros recorrentes.

Pela prática dos ilícitos fica mantida a penalidade estabelecida na sentença, no valor de 15.000 (quinze mil) UFIRs, porque embora o sentenciante tenha reconhecido apenas três deles, não houve recurso da parte vencedora, de modo que pela vedação da reformatio in pejus, não há como se majorar a multa.

Por sua vez, como os outros dois recorrentes se beneficiaram da carreata e da festa do dia dos pais, devem ser apenados com multa, a ser fixada em seu valor mínimo para cada conduta, totalizando 10.000 (dez mil) UFIR’s, para cada um deles.
4.
Dispositivo
Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO aos Recursos Eleitorais para:
· Afastar a condenação dos recorrentes EDMAR BORGES LIMA e RONIVALDO COUTRIM DIAS à pena de cassação do diploma e de inelegibilidade, eis que não comprovada a prática de abuso de poder;
· Reduzir para 10.000 (dez mil) UFIR’s a pena de multa a eles aplicada, uma vez que das imputações feitas por conduta vedada, apenas duas foram acolhida em grau de recurso, qual seja, o beneficiamento pela realização de carreata quando da entrega de veículo ao Município e pela realização da festa do dia dos pais (art. art. 73, IV e § 10 c/c §§ 4º e 8º, da Lei nº 9.504/97).
· Excluir a pena de inelegibilidade ao recorrente ELIÉS ALVES PINTO, devido à inexistência de abuso de poder nas condutas vedadas por ele praticadas, as quais também não tiveram gravidade para causar desequilíbrio no pleito;
· Manter a multa aplicada a este último (15.000 UFIRs), uma vez que foi o responsável pela prática de cinco condutas vedadas.
É o voto.

Goiânia, 26 de agosto de 2019.

Des. ZACARIAS NEVES COÊLHO
Relator

ACÓRDÃO Nº
RECURSO ELEITORAL Nº 288-80.2016.6.09.0113 - CLASSE 30 - PROTOCOLO Nº 171.529/2016 - BURITI DE GOIÁS/GO (113ª ZONA ELEITORAL DE SANCLERLÂNDIA)

RELATOR:

DESEMBARGADOR ZACARIAS NEVES COÊLHO

RECORRENTES: 

ELIÉS ALVES PINTO

ADVOGADO: 
CELIO SANCHES DOS REIS - OAB/GO 13.799

RECORRIDOS:
EDMAR BORGES DE LIMA




RONIVALDO COUTRIM DIAS

ADVOGADOS: 
DYOGO CROSARA - OAB/GO 23.523




LAURA FERREIRA ALVES DE CARVALHO - OAB/GO 34.601
RECORRIDO:

COLIGAÇÃO POR DIAS MELHORES (PSDB/PP/PSD/PTB)

ADVOGADO: 
CLODOMIRO DE OLIVEIRA - OAB/GO 13.229




DALMY ALVES DE FARIA - OAB/GO 4.287
RECURSO ELEITORAL. ELEIÇÕES 2016. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. PRELIMINARES AFASTADAS. JUNTADA DOCUMENTOS NOVOS: IMPOSSIBILIDADE. QUESTÕES SUSCITADAS EM CONTRARRAZÕES. REANÁLISE PELO JUÍZO AD QUEM. EFEITO DEVOLUTIVO RECURSAL. MÉRITO. CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PÚBLICOS. ABUSO DE PODER POLÍTICO E ECONÔMICO: NÃO CONFIGURAÇÃO. 
1. Não há nulidade da sentença, por julgamento ultra petita, quando os fatos narrados na petição inicial amoldam-se às disposições legais citadas na sentença. 2. Inexiste julgamento extra petita quando a sentença impõe sanção de multa, ainda que não requerida pela parte autora, uma vez que a penalidade é decorrência natural do reconhecimento do ilícito. 3. A Lei das Eleições imputa sanções não só aos agentes públicos responsáveis pelas condutas vedadas, mas também aos candidatos que delas se beneficiarem, razão por que não carece de fundamentação a sentença que decide nessa linha. 4. A impossibilidade jurídica do pedido não é mais considerada condição da ação, devendo ser apreciada como matéria de mérito. 5. Desde que fundamentada, a decisão que indefere a produção de prova considerada desnecessária não viola nenhuma norma de garantia da ampla defesa e do contraditório. 6. Para o reconhecimento da coisa julgada, imprescindível que entre as ações haja identidade de partes, de pedido e de causa de pedir. 7. As fotografias trazidas em sede de contrarrazões recursais não podem ser valoradas, uma vez que preclusa a produção probatória e também porque se referem a fatos pretéritos, de conhecimento público e acessíveis desde a época da propositura da AIJE, não se amoldando à exceção prevista no art. 435, do CPC. 8. Tendo a parte vencedora suscitado em contrarrazões fatos narrados na petição inicial (causa de pedir), afastados pelo sentenciante de primeiro grau, por falta de provas, são devolvidas ao conhecimento do Tribunal todas as matérias objeto de questionamento, nos termos do art. 1.013, § 2º, do CPC. 9. Havendo registro, na prestação de contas, do serviço de locução contratado para a campanha, não há que se falar em omissão de gastos e, por consequência, em prática de “caixa dois”. 10. Sem a demonstração da existência de contrato de exclusividade firmado entre o advogado e o ente público, não há ilegalidade na doação de serviço estimável em dinheiro, feita por aquele profissional, que também presta serviços à Administração Municipal. 11. O uso de veículo em campanha, quando devidamente registrado na prestação de contas do candidato, afasta a acusação de caixa dois e de abuso de poder. 12. A contração de uma professora e uma monitora de creche (considerados serviços não essenciais), por meio de processo seletivo simplificado e dentro do período proibitivo, não está contemplada nas ressalvas do inc. V do art. 73 da Lei nº 9.504/97, de modo que caracteriza espécie de conduta vedada. 
13.  A alegação, sem comprovação, de que houve a contratação de cabos eleitorais em desacordo com o quantitativo registrado na prestação de contas não tem o condão de alterar a conclusão da sentença quanto à inexistência de ilícito eleitoral. 14. Duas postagens de apoio a determinado candidato, feitas por servidor público municipal, em seu próprio perfil de rede social, não configura a conduta vedada de que trata o inc. III do art. 73 da Lei nº 9.504/97, sobretudo quando o fato se deu durante o período de férias desse servidor. 15. A entrega de um veículo, doado ao Município por meio de emenda parlamentar, poucos dias antes da data do pleito, com a presença de carros, adesivados e material de propaganda de candidatos, constitui ofensa ao art. 73, IV, da Lei das Eleições, devendo responder por sua prática tanto o agente público, quanto os candidatos beneficiados. 16. Promoção, pela Administração municipal, em ano eleitoral, de festa em comemoração ao dia dos pais, com distribuição de comida, bebida e apresentações artísticas, sem que tais despesas estivessem previstas no orçamento do Município, implica a prática da conduta tipificada no art. 73, § 10, da Lei nº 9.504/97. 17. A doação gratuita de imóvel (lote) a munícipe, por parte da Administração Pública, em ano eleitoral, fora das exceções previstas, amolda-se à conduta proibitiva prevista no § 10 do art. 73 da Lei nº 9.504/97.  18.  A carreata de entrega da ambulância e a festa do dia dos pais foram as únicas condutas que trouxeram efetivamente benefício aos candidatos, no entanto, como se trataram de ações isoladas, com pouco tempo de duração, não afetando a isonomia da disputa, não ostentam gravidade suficiente para caracterizar o abuso de poder. 19. Para a aplicação da sanção de cassação dos diplomas conquistados, necessário que as condutas tenham sido graves o suficiente a ponto de desequilibrar o pleito. 20. RECURSOS PARCIALMENTE PROVIDOS.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os Juízes integrantes do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, à unanimidade, em CONHECER e DAR PARCIAL PROVIMENTO aos Recursos Eleitorais interpostos, nos termos do voto do Relator.

Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, em Goiânia, 05 de agosto de 2019.
Des. ZACARIAS NEVES COÊLHO
Relator
�	   Art. 141. O juiz decidirá o mérito nos limites propostos pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de questões não suscitadas a cujo respeito a lei exige iniciativa da parte.


	Art. 492. É vedado ao juiz proferir decisão de natureza diversa da pedida, bem como condenar a parte em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado.


�	Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:


	(...)


	VI - verificar ausência de legitimidade ou de interesse processual;


�	 Art. 370. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do mérito.


	Parágrafo único. O juiz indeferirá, em decisão fundamentada, as diligências inúteis ou meramente protelatórias.





�	 Art. 435. É lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos autos documentos novos, quando destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois dos articulados ou para contrapô-los aos que foram produzidos nos autos.


	Parágrafo único. Admite-se também a juntada posterior de documentos formados após a petição inicial ou a contestação, bem como dos que se tornaram conhecidos, acessíveis ou disponíveis após esses atos, cabendo à parte que os produzir comprovar o motivo que a impediu de juntá-los anteriormente e incumbindo ao juiz, em qualquer caso, avaliar a conduta da parte de acordo com o � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm" \l "art5"��art. 5o�.





�	 § 8º Aplicam-se as sanções do § 4º aos agentes públicos responsáveis pelas condutas vedadas e aos partidos, coligações e candidatos que delas se beneficiarem.


�	GOMES, José Jairo. Direito Eleitoral. 12ª ed. São Paulo: Atlas, 2016. p. 756.


�	 Art. 22. Qualquer partido político, coligação, candidato ou Ministério Público Eleitoral poderá representar à Justiça Eleitoral, diretamente ao Corregedor-Geral ou Regional, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias e pedir abertura de investigação judicial para apurar uso indevido, desvio ou abuso do poder econômico ou do poder de autoridade, ou utilização indevida de veículos ou meios de comunicação social, em benefício de candidato ou de partido político, obedecido o seguinte rito:


	(...)


	XIV – julgada procedente a representação, ainda que após a proclamação dos eleitos, o Tribunal declarará a inelegibilidade do representado e de quantos hajam contribuído para a prática do ato, cominando-lhes sanção de inelegibilidade para as eleições a se realizarem nos 8 (oito) anos subsequentes à eleição em que se verificou, além da cassação do registro ou diploma do candidato diretamente beneficiado pela interferência do poder econômico ou pelo desvio ou abuso do poder de autoridade ou dos meios de comunicação, determinando a remessa dos autos ao Ministério Público Eleitoral, para instauração de processo disciplinar, se for o caso, e de ação penal, ordenando quaisquer outras providências que a espécie comportar;
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